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I. INTRODUÇÃO

O presente documento te11 por objetivo avaliar a poli'tica fede
ral de desenvolviMento urbano, executada pelos 6rglos da ad111inistra
�ão direta e indireta eM 1987. 

Procura. ta111b6111. fornecer aos for111uladores e executores das po-
1 íticas p�bl icas voltadas para a 6rea urbana eleMentos que contri
buam para o aperfeiçoa111en�o das a,ões governa•entais. 

O exercício de 1987 foi 111arcado por u111a conjuntura econimica 
adversa. Co111 o final do Plano Cruzado, presenciou-se uMa desorgani
zaçlo no siste111a de preços, uma elevaçlo acelerada das taxas de in
flação aco111panhada de queda do salário real. e UM pequeno aumento 
nos níveis de desemprego. A carga tributária 1 lquida continuou se� 
declínio e• termos reais, reduzindo os gastos públicos em todas as 
esferas. 

Al6111 disso, o País nio contou COM uma política urbana que orde
nasse as açies globais e setoriais do Governo. Assim, adotou-se u111a 
poli'tica habitacion.d inconsistente e clientelf stica e u111a p0Jíticc1 
de sanea111ento que, do111inada pelo PLANASA, aprofundou os problemas 
financeiros das concession,rias estc1duais. A falta de QrdenaMento no 
Sis�ema Financeiro da Habitaçio deter�inou - desde 1986 - a virtual 
paralisação do segMento privado do SisteMa Brasileiro de Poupança e

E111présti1110. 

A incorpora,ão, eM noveMbro de 1986, dD Banco Nacional da Habi
taçlo pela Caixa EconiMica Federal, atual111ente a principal fonte de 
financiaMento dos prograMas de infra-estrutura, saneaMento e habita
ç�o. foi outro fator que dificultou as açies setoriais do Governo. 

Nesse conte:<to, c1 qual idade de vida da população urbana deve 
ter caído, pela reduçio dos investiMentos nos principais serviços 
pÚbl icos, queda na construção habitacional e reduçio no ritmo dos 
prograMas de saneaMento. 

As perspectivas para 1988 não são aniMadoras. Os probleMas de

tectados eM 1987 deverio persistir e se agravar coM o coMbate neces
sário ao déficit público e à inflação. 

As Medidas adotadas pelo Governo, congelando no início de 1988 
os e•pr�sti111os aos Estados e Municípios, viM acarretando a paralisa
'�º dos prograMas que beneficiaM as populações urbanas e reduzindo a 
oferta de infra-estrutura e de serviços pÜbl lcos. 

Co1110 fator positivo, 1988 registrará a conclusão dos trabalhos 
da nova Constituição, cujos dispositivos poderão contribuir para o 
encaMinhaMento Mais adequado dos probleMas da ,�ea. 
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II. A POLÍTICA URBANA FEDERAL

O Governo da Nova Repúbl icc1 ainda não possui u11a proposta ofi
cial de política de desenvolv1Mento urbano. A pr6pria transiç:io de
•ocr,tica e o processo de elaboraç:io da nova Carta Constitucional 
contribuíraM para dificultar UMa toMada de decisão política Mais 
firMe sobre a quest�o urbana até o MOMento. Os preceitos gerais da 
Constituiçlo de 1988 certaMente trario diversos dispositivos volta
dos para esta área. 

No entanto, COM o alonga111ento·desse processo, passara111-se pra
ticaMente três anos nos quais as aç:Ões urbanàs vêM sendo desenvolvi
das setorial•ente, eM car,ter esporádico e assistencial ista. Era ne
cessiria, ao menos, a formulaç:lo do que se poderia chamar de pol íti
ca eMergencial, _para servir corno referencial básico. No entanto, 
apesar das diversas contribuiç:les, isso nio ocorreu. 

O Governo da Nova República, antes Mes•o de empossado, já con
tava com três documentos preparados especificamente com esse objeti
vo. O primeiro, elaborado e• 1982 pela Fundação Pedroso Horta, ins
tituiç:io de apoio ticnico do PMDB, estava incluído no pr6priri pro
graMa do Partido e se intitulava "Esperança e Mudc1nç:as: u111a Proposta 
de Governo para o Brasil". Seguiu-se outro documento, produzido p�lo 
Conselho Nacional de Desenvolvi111ento Urbano, eM fins de 1984: "Polr
tlc·a de Desenvolvimento Urbano: Dile111as e Desafios", que visava ofe
recer contribuições aos futuros ad111inistradores. O terceiro, de fe
vereiro de 1985, foi o da Secretaria Técnica do Dr. Tancredo Neves -
"A Quest�o Regional-Urbana no Brasil: Te111as e Problemas". 

�om a Nova Rep�blica instalada, o IPEA/SEPLAN elaborou o capí
tulo de Desenvolvi111ento Urbano e Regional do I PND-NR, aprovado por 
lei em Junho de 1986. Apesar dos probleMas urbanos e regionais faze
reM parte do 111es1110 capítulo, foram tratados co1110 questies estanques. 
Isto 111ostra que, na sua elaboração, nio se levou eM conta ne�hu111 dos 
três docu111entos produzidos anterior111ente, u111a vez que todos eles 
pregavaM UM trata111ento conjunto de ambas as questies. 

O pano de fundo da proposta do I PND-NR n�o· difere das pol íti
cas do período 1975/1985. Inovou-se apenas na colocação de dois te
Mas: o cresci111ento acelerado das �reas de expansto de fronteira e os 
espaços vazios à espera de valorização. Vale citar u111 trecho do do
cu111ento, pelo que te111 de enfático sobre pontos i111portantes eM qual
quer concepi;iio de política urbana: ... "os probleMêlS causados pela 
urbanizaç:�o crescente levara� o governo federal a criar políticas e 
instituiçies que, e111bora nio visasseM ao desenvolvimento integrado 
das cidades, per111itira111 a111pliar a. oferta de serviços. Hoje, poré111, o 
processo de urbanizaç�o exige solui;lo global, evitando-se as inter
venções 111era111ente tópicas e setoriais dos últi111os anos. A atuaç:�o 
governa111ental integrada. espacial e institucional111ente, dever, ser 
parte inerente da política de de1envolviMento econi�ico do País. 
AliM da criaçio de instrumental financeiro e institucional para en

frentar os probleMas de mais curto prazo, é indispensável considerar 
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o reflexo das politicas Macroeconimi�as e setoriais sobre as
tões urbanas. 11 1

ques-

Quanto aos objetivos, aléM dos já tradicionalmente apresentados 
nas políticas dos �ltiMos dez anos - Melhoria da qualidade de vida e 
reduçio dos desequilíbrios da renda urbana -, destacam-se dois no
vos, alinhados no I PND-NR: estabelecer mecanisMos de controle da· 
valorização fundiária urbana; e fortalecer a participação das popu
laçies na organizaçio do espaço. 

Na últiMa parte do I PND-NR, onde são propostos prograMas e

projetos prioritários, repeteM-se os velhos programas de regiões Me
tropolitanas, cidades de porte médio e apoio às cidades de pequeno 
porte, ao lado de UM novo, que incentiva a ·realização de estudos e 

pesquisas sobre desenvolviMento urbano. 

Não obstante as críticas sobre a proposta do I PND-NR, ela 
constitui UM referencial para as ações governamentais na área, que, 
entretanto, não tem sido usado. 

EM certo sentido, o abandono dessa proposta se deve à criação, 
na Nova República, de uma pasta para tratar do desenvolviiento urb�
no.· f foi e:<éttaMente no âmbito deste novo ministério que, em parale
lo l elaboração do I PND-NR e de certa forma ignorando-o, criou-�e 
uma c-0missio técnica para forMular uma política urbana a ser apre
ciada pelo Conselho Nacional de DesenvolviMento Urbano <CNDU). A 
proposta apresentada ao CNDU eM fins de 1986 nio foi aprovada. 

Decorridos seis Meses da aprovaçio do I PND-NR, Mudan,as pol í
tico-administréttivas no i111bito da SEPLAN-PR deraM origem a um novo 
p 1 ano na c i o na l . E é1 s s i 111 • e 111 111 e a d os d e 198 7 , • f o i p u b 1 i c a d o o Pro g r·a 111 a 
de Aç:ão Governamental 1987/1991 CPAG). Nele ta111bém se incluiu ut11a 

proposta sobre o trata111ento das questões urbanas. 

Para entendi-la, é preciso conhecer duas das sete partes do 
P A G : a d a s d i r e t r i z e s d e a d; o g o v e r n él m e n t a 1 - d i r e t r i z e s p o. 1 í t i c a s 
onde se insere a política de111ogrc\fica - e a das diretrizes sociais 
0nde o desenvolvimento urbano é considerado. Outra parte que também 
faz referinc,� �o urbano é a da pro9ra111aç:io e metas sociais, onde h' 
UM CiiPit.ulo ,jedicado iiO desenvolviment,., t,rbano integrado. Apesar
desta aparente desagregaç:,o, o PAG possui certa unidade no tocante � 
,rea, na 111edida em que estas partes se comple111enta111. 

"igraç:io, crescimento 111etropol itano e eMprego urbano são as ti
nicas da política demográfica, Vultosos investimentos sociais, onde 
se incluem al imentaç:ão, habitiiç:ão, saúde, educação e infra-estruturé1 
urbana, em detrimento dos setores econimicos, sio assumidos como de-

Ii-�i;��--Nacional de Desenvolvimento da Nova República, Parte VII: 
Desenvolvimento Regional � Urbano, pp. 240/241, ·Nov./85. 



8 

safio. Coloca-se taMbiM que a pol ítici deMográfica deverá contribuir 
para a descentra} izaç:ão urbêtna, pela interiorizad�o de investiMentos 
integrados. CoM isso, pretendia-se "evitar a urbanizaç:io descontro
lada que leva ao excessivo e desordenado adensaMento populacional, 
COM todos os seus probleMas, inclusive auMento de custos de adMinis
traç:io p�bl ica. 112 Dirigir os fluxos Migrat6rios para as áreas de Me
nor concentraç:io populacional que apresentam potencialidades econi
•icas, Mediante a criaç:ão de estímulos voltados para a desconcentra
ção regional da ind�stria, a expansão da 6rea agrícola e a proMoç:�o 
da reforMa agr,ria, 6 Medida concebida no PAG. AssiM, por este dis
curso, po,je-se com certeza afirMar que a política de111ográfica é ta111-
bém eMinenteMente urbana. 

Nas diretrizes sociais, no iteM "desenvolvimento urbano" há 
menção explícita à política de desenvolviMento urbano, que deveria 
pautar-se por diretriies voltadas para: articulaç:ão institucional, 
Municipal izaç:io de serviç:os, Melhoria dos padr&es de gestão urbana e 
partlcipaç:ão das associaç:Ões comunitárias na adMinistraç:ão urbanc1. 
Ao lado destas, tambéM figuraM velhas e conhec�das diretrizes de 
equilíbrio espacial, Melhoria da qual idade de vida e acesso a equi
paMentos urbanos e coMunitários para toda a popula�io brasileira. 

No entanto, nesse iteM há uMa clara divisão do que se entende 
por desenvolviMento urbano: política de desenvolvimento urbano, po
l i'tica· habitacional e polftica de sanec1Mento. Esta divisão fica Mais 
evi�ente ainda na parte dos prograMas e Metas sociais, onde hi capí
tulos específicos sobre o chaMado desenvolviMento urbano integrado� 
sobre habitaçio e sobre saneaMento. O capítulo do desenvolviMento 
urbano é o que tradici�nalMente teM iido considerado coMo política 
urbana nos planos nacionais anteriores - possui UM pano de fundo -so
bre a situaç:lo urbana no País, incluíndo objetivos, estratégias, di
retrizes, Metas e prograMas ou projetos prioritários. 

A proposta de política urbana do PAG trata basicaMente dos pro
blemas de seMpre - djficits, desigualdades e desequilíbrios. CoMo 
o b j e t i v o , c i ta -se a ar t i eu l a ç: � o entre as "p o 1 f t i c c1 s d e i n v e s·t i Me n to
Macroeconimicas e sociais, aMpl iando o acesso aos bens urbanos bási
cos, reduzindo disparidades inter e intra-urbanas e Melhorando, em
conseqüência, a qual idade ,je vida nos centros urbanos 11

•

3 

Diretrizes e estratégias, cuja ênfase recai na Municipalizadío 
e capacitaç:ão para a gest�o urbana, são enfeixadas no que foi chama-

2PrograMa de Aç:;o Governamental-PAG (1987/1991) - Parte III: Dire
trizes de A�io GovernaMental, pág. 56, Brasil ia, agosto de 1987. 

3.1 d e Ili , p • 2 2 8 
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do de PrograMa de DesenvolviMento Urbano Integrado 4 , co•posto por 
quatro projetos prioritários, a saber: Regiões Metropolitanas, For
taleciMento de Núcleos Urbanos InterMediários, Melhorias Urbanas eM 
Pequenas Cidades e AperfeiçoaMento da Capacidade de Gestio Urbana. 
Para os três priMeiros, definiraM-se metas relativas ao número de

Municípios e populaçio a ser beneficiada. Previa-se que cerca de 80 
milhões de habitantes, com um voluMe de Czi 54,9 bilhões, seriaM 
atingidos por este prograMa, coM ações que envolveriaM nove re91oes 
metropolitanas, 50 núcleos intermediários e 1.200 pequenas cidades. 

Apesar do PAG não ter sido transformado eM lei, pode-se dizer 
que, COM a sua publicação, o Governo contava, até 1987, coM nada Me
nos do que tris propostas de política urbana. Entretanto, nenhuMa 
delas foi adotada coMo orientaçlo para a intervenção governaMental 
na ,rea. Assim, o que faltou 111esMo foraM condições políticas e de

terMinação eM organizar um pouco mais as ações urbanas. 

Co111 base nesse quadro, ficaM alguMas indagações para subsidiar 
a for111ulação de pol fticas governamentais: 

e• 1989, co111 a nova Constituição, qual deverá ser o conte�do 
de-�111a política nacional de desenvolvi111ento urbano? 

Que reflexos a descentral izaçio de recursos e encargos, que 
eM teie passará a beneficiar Mais os Municípios, terá sobre as aç:ies 
urb_anas? 

Qual será o novo papel do Governo Federal no desenvolviMento 
urbano? 

4Õ;·����;;;;;-de 11 Desenvolvi111ent.o Urbano Integrado" nos planos e or
çaMentos f�derais sio, na verdade, prograMas e projetos de Melhoria 
da infra-estrutura, pro111oçio dos serviços p�bl icos Municipais e

a p o i o à g e s t-ã o u r b a n a . N e s t. e d o e u M e n t o , o s " P r o g r a III a s d e D e s e n v o 1 -
vi111cnto Urbano" s�rio tratados co111O ''PrograMas de Infra-Estrutura, 
Serviços Públicos e Gestão Urbana". 
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III. AS POLÍTICAS E OS PROGRAMAS SETORIAIS

N�o obstante a falta de uMa pol ftica urbana cJaraMente defini
da, a União desenvolveu e• 1987, direta111ente ou átravés de órgãos da 
ad111inistração indireta, progra111as e projetos de apoio à Melhoria da 
infra-estrutura, serviços públicos Municipais, planeja111ento e gestão 
urbana, habitação e saneaMento b�sico. 

Tais prograMas e projetos fora111 i111ple111entados sem articulação 
entre as entidades responsáveis, n�o conformando u111 todo coerente eM 
relação às carências da população e às prioridades pré-estabeleci
das. 

AléM disso, as ações do Governo na área foraM influenciadas ne

gativ�Mente por diversos fatores. O pri111eiro foi a incorporaçio do 
BNH pela Caixã Econô111ica Federal e111· nove111bro de 1986, o que pratica
Mente paralisou, durante alguM teMpo, as operações de vários progra
Mas. O segundo, refere-se ao período de reorganização do siste111a de 
preços e de oferta de bens e serviços, ocorrido·após o Plano Cruza
do. Por �lti1110, a falta de prioridade à ,rea, atestada pelo baixo 
volu•e de recursos alocados a ela no Orça111ento Geral da União. 

Segue-se UM relato sucinto dos pri�cipals programas federais.-

i'. lofra-Estrytura, serviços PUbl jcos e Gestao Urbana 

Esses prograMas foraM desenvolvidos b�sicaMente pela CEF (Pro7 
gra•a de Apoio ao DesenvolviMento Urbano-PROOURB) e pelo l'IHU (Re
giões rletropol itanas, Cidades Médias e Gestão Urbana). 

1.1 PrograMa de Apoio ao OesenvolviMento Urbano (PRODURB) 

CoM a incorporaç�o do Banco Nacional .da Habitaçlo, a CEF unifi
cou todas as açies de desenvolviMento urbano no �PrograMa de Apoio 
ao Desenvolvi111ento Urbano"5 

Através do PRODURB, os governos locãis pode111 financiar a i111-
plantaçio de uMa grande variedade de projetos de infra-estrutura. 
equipaMentos e serviços urbanos, inclusive a pr6pria organização ad
Ministrativa das prefeituras. Excluindo-se construçio de casas e 
obras de saneaMento b,sico, sio poucas as atividades que nio sio 
conteMp.ladas pelo prograMa. 

Os pedidos de financiaMento tiM sido ra�oavelMente atendidos, 
alternando-se exercícios com sobra ou falta de recursos para aplica
çio eM infra-estrutura. Obviamente, se a capacidade de endivida111ento 
dos governos locais fosse Maior, é de supor que a deManda por finan
cia•ento tenderi� a crescer. O voluMe de recursos para atender ao 
cresciMento da deMand�. gerada pela reforMa tribut,ria, soMente ser, 
conhecido �p6s a apresenta�io regular de Pleitos no futuro. Isto 
porque é virtualMente iMpossivel quantificar os déficits globais eM 

e,- - ----- - - - · -·- -JPara uma descriçio detalhada do PRODURB. ver Anexo II. 



infra-estrutura urbana no Brasil. Cada cidade possui 
distintas, cujas soluções exigeM voluMe diferenciado 
dependendo dos padries tecnológicos adotadcis nas obras. 

1 1 

necessidades 
de recursos, 

As condições de financiaMento podeM ser consideradas satisfató
rias, havendo inclusive cruzaMento de subsídios. As taxas de juros 
são •ais baixas para os Estados de Menor renda per-capita, coMpensa
das pelas taxas M�is altas cobradas dos Estados Mais ricos, coMo Rio 
de Janeiro e São Paulo. As taxas de juros variaM de 2,57. ao ano 
(Rondinia, Ac�e. RoraiMa e A•api) a 10,5½ (Sio Paulo). 

Os prazos de carência e de pagaMento do principal, beM COMO as 
garantias exigidas, s�o os de praxe eM financiaMentos de longo pra
zo. 

·Cabe observar que os projetos de lotes urbanizados para a popu
la,ào de baixa renda lidaM coM taxas de juros vigentes no SFH, as 
Menores da CEF. Apesar disso, é razo�vel propor que esta ca•ada Mais 
pobre seja conteMplada coM algum subsídio, haja vista seus baixos 
níveis de reMuneraç�o eM comparaç�o COM o custo atual dos lotes. 

UMa anil ise do PRODURB perMite concluir pela sua imp�rtinci•a 
coMo instruMento de financia•ento das prefeituras e Estados e pela 
sua adequa;io às necessidades setoriais. A "falta de aMortizaçlo dos 
eMprfstiMos contraídos, effl anos recentes, deve ser atribuída i crise 
econimica iniciada nesta dicada, �s iMperfeiç�es na distribuiçio dos 
recursos tribut�rios e nio 1 forna do progr�Ma. 

A fusio de todos os prograMas de financiamento do setor em um 
s6 concedeu �s prefeituras e Estados Maior. liberdade de criaçio de 
projetos segundo as necessidades locais. De outro lado, a agregaçio 
pode ter sido excessiv�. A abertura do PRODURB em subprogramas ou 
projetos poderia ser interessante, no sentido de sinalizar, para os 
governos locais, quais as açies que podeM ser objeto de eMpr,stimo 
por parte da CEF. 

Caso a Assembléia Nacional Constituinte aprove o dispositivo 
que obriga as prefeituras de cidades COM mais de 20 Mil habitantes a 
possuir planos diretores coMo instrumento de política de desenvolvi
Mento urbano, a CEF ser, solicitada a financiar UM elevado n�Mero de 
planos. Neste caso, sugere-se que a experiincia do antigo Serviço 
Federal. de Habitaçio e UrbanisMo (SERFHAU) seja devidaMente avalia
da, de Modo que se evitem os erros coMetidos no passado, quahdo cen
tenas de planos foram financiados por aquela agincia sem, no entan
to, produzir o efeito desejado, isto 6, controlar efetivaMente a 
ocupaçio físico-territorial das cidades participantes. 

1.1.1 Recursos Aplicados no Período 1980/1986 

Os recursos aplicados pelo extinto BNH atingiraM o ponto MixiMo 
nos anos de 1977 e 1978, quando representavam cerca de 10% do orça
Mento geral do banco. A partir de 1980, as aplicações têM declinado 
sucessivaMente, eM razio da queda nas disponibilidades do SFH e da 
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iMpossibilidade de os Estados e Municípios contraíre• empréstimos, 
pelo esgotamento da capacidade de endividamento. A reforMa tributá
ria, ora em discuss�0 na Assembliia Nacional Constituinte, poderá 
per•itir a contratação de maior volume de eMprést;mos. 

Os recursos aplicados a partir de 1980 pelo BNH foram: 

A N O S VALORES EM MILHÕES DE UPCs 

1980 48 

1981 28 

1982 35 
1983 27 
1984 18 

1985 21 
1986 7 

FONTE: BNH/CEF 

1.1.2 Recursos Aplic;..dos e111 1987 

Em 1987, a CEF destinou ao PRODURB 47,7 Milhies de OTNs distri
buí�os entre seus diversos projetos, confor�e Tabela 1 eM anexo. 

Apesar das dificuldades operacionais da CEF, o volume das apl i
caçies realizadas nesse exercício equiparou-se ao dos anos e111 que. os 
projetos do PRODURB foram Mais beM aquinh�ados, como 1976 (46 Mi
lhies de UPCs> e 1980 (48 111ilhies de UPCs). Em 1986, ano do Plano 
Cruzado, as apl icaçies atingiraM apenas 7 milhies de UPCs. 

A distribuiçio dos emprjstimos deste progra111a por macrorregiio 
foi a seguinte: Norte (13,1%): Nordeste (32,1%); Sudeste (35,4¼); 
S u 1 < 1 2 , 3 % > e C e n t r o - O e s t e < 7 ,.1 ¼ > . 

Os projetos que mais consu•iram recursos destinaram-se a obras 
de "Urbanização" em geral (54,8¼), e ao "Promorar-Infra-Estrutura e 
Equlpa111entos Co111unitârios" (39,4½). 

1.2 Pro9ra111as do MHU 

O MHU desenvolveu, mediante convênios com os Estados e diversos 
Munici.pios, os progré\Mas de Regiies Metropo1itanas, Ci,jades de Porte 
M6dio e de Gestio Urbana. 

a) Regiões Metropolitanas

E� 1987 foraM beneficiadas as de Recife e S�lvador, COM aplica
,ies federais em infra-estrutura e servi,os urbanos, assenta111entos 
de baixa renda, geraçio de eMprego e renda, e desenvolvi111ento insti-
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tucional. Assinou-se taMbiM convênio· COM a Região Metropolitana de 
Curitiba, no valor de Cz$ 3,ó milhões, para preparação de projeto 
•etropol itano coM vistas ao enquadramento nos critérios do BIRD.

O Projeto Metropolitano do Recjfe <Projeto Grande Recife) teve 
início eM 1982, mediante Acordo de EmpristiMo 2170-BR celebrado en
tre o Banco Mundial, o Governo brasileiro, o Governo pernambucano e 
as prefeituras de Recife e Jaboat.ão. Durante 1987, o projeto sofreu 
UM processo de redirecionaMento, aMpl iando sua abrangência para in
cluir todos os Municípios da Regiio Metropolitana do Recife. Suas 
a,ões refletem três grandes objetivos de desenvolvimento 111etropol i
t.ano integrado: 

a111p li ctr a infra-estrutura soei a l e melhorar a qua 1 idade 
serviços prestados pelo setor público, beneficiando a popula,ão 
baixa renda; 

dos 
de 

proMover a aMpl iação e modernização da base econômica e

estrutura produtiva, objetivando o desenvolvimento social por 
da 

Meio 
da eleva,ão e 111anutenção de emprego � renda; 

estimular a capacitação institucional dos órgãos executores 
engajados no p�ojeto, pro111over o aperfeiçoamento da açio p�bl ica e 
fortalecer as finan�itS pÚbl icas 111unic ipais. 

A partir dessa reorientaç;o, os coMponentes ori9inc1is 
to ( infra-estruturc1 local, infra-estrutura metropolitana, 
renda e desenvolvimento institucional) foram redefinidos, 
lhor controle da execução, transformando-se eM: habita;io, 
to e transporte; atividades produtivas; e desenvolviMento 
c i o na.1 . 

do proje
e111prego e

para Me
saneamen-

institu-

O projeto totaliza investi111entos da ordem de US$ 247,0 Mi lhÕes, 
co111 a seguinte coMposidío por .fontes: 

FONTE 

União (PIN/PROTERRA) 
BIRD 
Estado e �unicípios 

T O T A L 

US$ (Milhões) 

37,2 
·123, 9

85,9

247,0

De 1982 até 31/12/87 foram aplicados recursos nuM total de US$ 
121 111ilhÕes, de acordo co111 a Tabela 2� eM anexo. A Tabela 3 apresen
ta as aplicações eM 1987, por co111ponente. 

A conclus�o do projeto está prevista para 31/12/88. Todos os 
co111ponentes acham-se eM fase adiantada de execuç;o, � exceçio do 
e h a III a d o " A t i v i d a d e s P r o d u t i v as '.' . 

o Projeto Metropolitano de Salvador abrange o período 
1985/1991. Os recursos totais aprovados para sua execu;io alcançam o 
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Montante de USS 150,2 milhões, e a coMposi,ão por fonte encontra-se 
explicitada na Tabela 4, eM anexo. 

Entre seus objetivos, consta: atender prioritariaMente à popu

la,io de baixa renda, planejar a estruturação espacial Metropolita
na, estiMular as atividades geradoras de emprego e renda e fortale
cer a gestão Metropolitana. Para fins de execução, estes objetivos 
subdividem-se e•:

. Incentivo às Atividades CoMerciais/industriais, que posslbl-
1 itará a oferta de nove mil novos empregos. Pretende apoiar ativida
des industriais e coMerciais de Mjdio e �equeno porte, coM obras de 
infra-estrutura básica eM áreas estratégicas. Os recursos foram or
�ados em USf 7,4 Milhões . 

. Construção e Recupera,�o de Mercados, que beneficiará 757 mil 
habitantes. Propõe atuar sobre a comer�ial iza�ão de alimentos, redu
zindo custos e Melhorando o padrio alim�ntar. Para tanto, estimam-se 
gastos no valor de US$ 6,9 Milhões. 

Infra-Estrutura Urbana, que atenderá a 500 Mil pessoas. As 
açõe� respondeM à necessidade de proMover Mel.hor estruturaçio no es
paço urbano, com infase no saneamento em áreas críticas. O or�aMento 
do programa atinge USS 41,2 milhões. 

• . .  Recupera,io de ,reas de Baixa Renda, beneficiando cerca de 
360 Mil habitantes COM Melhorias habitacionais, acesso a terra e a 

infra-estrutura básica, e coM oferta de equipaMentos coMunitários. 
Está orçado eM USi 35,8 milhões . 

. Serviços Urbanos, que compreende os sistemas de limpeza e ma
nutençio urbana em todos os n�cleos da regiio metropolitana. As es

tiMativas prevêem um gasto de US$ 43,4 Milhões. 

Desenvolvimento Institucional, que objetiva a consol idaçio e 
o fortalecimento do planejaMento e da gestão das entidades Metropo-
1 itanas, beM como o aperfeiçoaMento dos padrões de desempenho. En
contra-se estimado em US$ 15,5 Milhões.

O empréstimo 2681-BR foi efetivado em maio de 1987. A abertura 
da conta especial ocorreu eM outubro de 1987 e, a partir desta data 
até 31/12/87, foraM aplicados recursos no montante de US$ 4.224,5 
Milhões, discriminados conforMe Tabela 5 e 6, em anexo. 

Os atrasos nas liberações e nos repasses têm retardado a execu
çio da programaçio. No entanto, a CONDER tem-se mostrado eficiente 
na implementação do programa, apresentando vários projetos em fase 

inicial e outros j' licitados. 

b) Cidades de Porte Médio

EM 1987, o MHU beneficiou onze cidades médias e agloMeraçÕes 
urbanas com recursos destinados à realização de obras de infra-es
trutura e Melhoria institucional. 
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Os centros urbanos contemplados foraM Arapiraca, Campos, Ma
naus, Porto Velho, Santa Maria, Aracaju, Aglomera,io Urbana de Ca
xias do Sul, Joio Pessoa, AgloMeraçio Urbana de londrina/Maring,, 
Aglo•eração Urbana de Maceió e Rio Branco. 

Foi alocado UM total de Cz$ 200,0 Milhies, divididos igualmente 
e• obras e Melhoria institucional. Entretanto, os convênios com os 
governos locais para o �epasse dos recursos (a fundo perdido) s6 fo
ra• assinados em fins de 1987, o que retardou o início das ações. 

Para o desenvolvimento institucional liberaram-se apenas Cz� 
11.2 Milhões no exercfcio, ficando o restante como "Restos a Pa9.1r". 
Para obras de infra-estrutura não houve nenhuma liberação efll 1987, 
ficando a total idade dos recursos a ser aplicada em 1988. 

·e> Gestão Urbana

EM 1987, o MHU atuou através da Secretaria de Aç�o Municipal,
com o Programa de Melhoria e Aperfeiçoamento da Capacidade de Plane
JaMento e Administração Local, e de apoio às ações locais de desen
volvimento. 

O PrograMa de Melhoria e Aperfeiçoa•ento da Capacidade de Pla
nejamento e Administração Local visa a� desenvolvimento de projetos 
que p�ssibil item aos Municípios criar uma perspectiva de superaçlo 
de . dificuldades, mediante organizaçio objetiva de serviços, disci
P 1 i n � e o r i e n ta, ão d o c r e s c i me n to urbano, e i M p 1 anta ç: i\ o d e me c a n i s-:· 
mos de melhoria de receitas. Em sint�se, apoii-los no sentido de uma 
gestão urbana mais eficiente. 

O programa alocou recursos da ordem de Cz$ 280,5 milhões eM Me
lhoria da base cartogr,fica (seis Municipios); em Me�horia das bases 
cadastrais (dez Municípios); eM inforMatizaç:ão da gestão urbana 
(três Municípios); e eM aperfeiçoamento organizacional e do planeja
mento (cinco Estados e 17 Municfpios). 

Com referência ao apoio às açies locais de desenvolviMento, o 
MHU deu prioridade aos Municípios recjm-emancipados, firmando convê
nio de assistência t�cnica coM o Estado do Mato Grosso, que envolveu 
24 Municípios e recursos da ordem de CzS 20,0 milhies. 

2. A Pol ftica e Os Progranas federais de Habjtacão

2.1 Política Habitacione1l

A po}ftica habitacional do Governo compreende, de fato, u111 con
junto de ações desenvolvidas pelo MHU, CEF e S�AC e de normas sob�e 
as condlçõe:-:, de captação e apJ icaç:ào de recursos pelo SFH. 

Nessa estrutur�, o SFH disp�e, como fonte de recursos, da cap
tação de poupanças compulsórias CFGTS) e vo)unt�rias (cadernetas de 
poupança) para o financiamento da produçio e COMercializaçio de mo
radias atraves da Caixa Econômica Federal e Estadual e das sociedct-
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des de crédito iMobililrio privadas� Por sua vez, o MHU e a SEAC 
proMoveM, principalMen�e, a produçio de habitaçies eM regiMe de mu
tirio com recursos provenientes do OrçaMento Geral da Uniio e do po
der público local. 

Constata-se uma distribuiç�o da popu)açio atendida por catego
ria de agincia e natureza de operaçio, onde: a) a familias mais po-

• bres destinam-se programas de caráter assistencial ista -mutiries ha
bitacionais do MHU e SEAC - que utilizam recursos da União repassa
dos a fundo perdido às prefeituras municipais; b) famílias com renda
na f�ixa de quatro a dez.sal,rios mínimos sio atendidas, basicamen
te, pelo Programa de Habita�io Popular da CEF, financiado pelo FGTS,
tendo as companhias habitacionais (COHABs), como principais agências
executoras; e c) estratos de renda familiar superior a dez salários
mínimos sio atendidos, em sua Maior parte, com financiamentos da
Cai:<a EconÕMica Federal e Estadual e s·ociedades de crédito imobiliá-:
rio privadas. Os ·recursos para este estrato advêm dos depósitos eM
cadernetas de poupança, destinados à produ,io de Moradias através de
cooperativas, incorporadoras e financiamentos para aquisiçio ou
construçio pelos próprios interessados.

AssiM, ao lado de uma conjuntura econiMica adversa, que reper
cute negativaM�nte sobre as condiçies do setor habitacional, a es-. 
tratégia de financiaMento, a forMa de atuaçio, o arranjo instituci·o
nal, o gerenciamento e a intervenção de práticas clien'telfsticas no 
setor público não concorrem para a consecução de uMa política efi
caz, eficiente e efetiva em termos de eqUidade social. 

No plàno econ·omico, a redução do salário reéll, associc1da ao li
geiro acrésciMo no nfvel de deseMprego <vide Ane:<o I), repercutiu 
desfayoravelmente tanto sobre as fontes de financiaMento do setor 
Cdepo·:-1 t.os 1 fquidos do FGTS e capt.;1ção 1 fquidê1 das cadernetas de 
poupança), como sobre o retorno a0s financiamentos habitacionais. 

AléM disso, o poder pÚbl ico, especialmente as esferas e�tadu.;il 
e municipal, teve sua disponibilidade financeira para investimento 
reduzida, tanto pela situação de endividamento existente, coMo pela 
política ,je controle do déficit publico, que restringiu a contrata
ção de novas operaçies. 

Estratégia de Financiamento e de Atuação do Setor Público 

A opçio do Governo de apoiar substancialmente os programas de 
Mutirtio habitacional, onde a participação financeira dos beneficiil
rios é praticêlMente siMbÓlica, restringiu a viabilidade de se pro1110-
ver um programa de habitaçio popular eM escala compatível COM a di
mensio das necessidades existentes. 

Esta estratégia contribuiu par.;1 inviabilizar financeir�1mente a 
proMoçio de UM programa de habitaçio popular de massa, financiado 
pelo SFH, coM a contrapartida de recursos do Tesouro (seM retorno). 
Isto porque, na atual conjuntura, eM que se reduziraM as disponibi-
1 idad0s de financiaMehto para os prograMas sociais do Governo, os 
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recursos do setor foraM canalizados_ para os prograMas de Mutirio. 
Assi11, as aplicações da CEF de at.é 300 OTNs, seM juros, para a popu
laçto coM renda inferior a tris salários MÍniMos, passaraM a depen
der exclusivaMente do Mecanis1110 de subsídios cruzados, propiciado 
pelo escalonaMento de juros nas operaçies do SFH. Durante o período 
de existincia do BNH, este •ecanisMo, seM o reforço de recursos nio 
onerosos, Mostrou-se insuficiente �ara o atendiMento is ca111adas po
bres da população. 

Poder-se-ia contrapor a este raciocínio o fato de que a Meta 
oficial dos progra111as de Mutirlo (co111 a previsio de construçlo de 
cerca de 500 Mil Moradiai eM 1988) _representa UM atendiMento signi
ficativo, pois supera _o total de financiaMentos concedidos pelo SFH 
no ano de sua atuaçlo Mais intensa. 

Entretanto, deve-se salientar que esta previsio de construçio 
d e 5 0 0 111 i 1 h a b i t a., Õ e • • .. e ,n u III a n o , e M r e g i M e d e III u t i r ã o , d i f i c i 1 M e n t é 
ser, alcançada, pela co111plexidade que envolve-este Modo de produçio. 
AléM disso, sabe-se que a gravidade do probleMa habitacional, e111 
ter111os quantitativos ou pelos reflexos sobre a qual idade de vida da 
população, 6 111ais acentuada nos grandes centros urbanos. Ocorre que 
os progra1r1as de Mutirio não est�o concentrados nestas áreas, pois 
nelas as dificuldades de i111pleMentaçio sio Maiores. 

O Arranjo Institucional 

Sob este aspecto, observa-se UMa superposição de atribuições. O 
MHU, através de sua Secretaria de Habitaç�o. a CEF, através do DE
HAP; e a SEAC operaM prograMas habitacionai� de forMa c0Mparti1r1enta
da, destinados a mesma clientela. 

Ade111ais. com a incorporaçlo do BNH � CEF, o SBPE, parte inte
grante do SFH. passou a ser subMetido exclusivamente �s norMas do 
Banco Central. l'les1r10 admitindo-se a relevância dos c1spectos de pol f
tica Monet�ria e1r1 sua ad1r1inistraç�o, o Governo Federal deverta re
passar ao MHU a incumbência de acompanhar a atuaçio das SCI, em vir
tude do peso destas e1r1presas na política habitacional. Caberia ta1r1-
b�m ao MHU indicar ou apreciar as Medidas necess��ias ao desenvolvi
Mento deste siste1r1a. 

O Gerenc i u,ento 

q u c11 

For111a 1 Mente, 
se insere a 

e ias que cercaraM 
nistério viesse a 

compete ao l'\HU c1 for1r1ulaç�o da pol ftica urban,:1 na 
polftic.;1 habitc1cional. Entret,:1nto, as circunstân
sua instituiçio nio contribufram pc1ra que este mi
constituir u11a agência com a finalidade indicada. 

AssiM, o MHU nio for1r1ou u� corpo t6cnico co1r1 a di111ensio e c1 
coMpetincia que seriaM exigidas pela suc1 atribuiçio forMal. Para 
tanto, contribuíraM ainda as restriçies � contrat�çlo de pessoal pe
la ad1r1inistraçio direta e a fo�ma como se processou a incorporaç�o 
do BNH à CEF, que atuou no sentido de iMpedir o melhor aproveita1r1en
to dos quadros técnicos do ex-BNH no Ministério. 
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A Prática do Cl ientelisMo 

A ausência de critérios técnicos para distribuição dos recursos 
do MHU e SEAC eM prograMas habitacionais favorece tanto a negociação 
gerada pelos interesses po] íticos iMediatos dos dirigentes das ins
tituições COMO a Maior incidência de pleitos gerados pela iniciativa 
de eMpresas de consultoria especializadas em captar recursos do Go
verno Federal para o poder público local. 

Esta questão poderia ter sido equacionada Mediante a estipula
çào de coeficientes de repartiçio de recursos que levasseM eM consi
deraçio as necessidades detectadas, tal como se preconizou para o 
Programa de Prioridades Sociais de 1986, � de acordo coM as diretri-
2es da poJ ítica de desenvolviMento urbano. Este critério deveria en
volver inclusive os financiaMentos da CEF. 

2.2 as Programas Habltacjanais da. CEF. MHU e SEAC 

a. Os Programas da CEF

A CEF, com a incorporaç�o do Banco Nacional da Habitação, tor
nou-se o órgão central do Sistema Financeiro da Habitação, assuMin
do, assim, as funçies de banco de segunda 1 inha. Estas novas atri
buições couberam ao DepartaMento de Habitação Popular (DEHAP) e ao 
De�artamento Central de Programas Habitacionais com Agentes do Go
verno tDEHAG). 

Paralelamente, a CEF Mantém sua atuaç�o de banco de primeira 
linha, financiando diretamente a produç�o .ou .a aquisiçlo de im6veis 
residenciais, através do OEIMO. 

A linha de financiamento direcionada a produçio de baixa renda, 
que compõe o PrograMa de Habilaçio Popular <PROHAP>, gerido pelo DE
HAP, inclui as seguinte Modalidades de projetos: produç�o de conjun7 
tos habitacionais, lotes urbanizados, Moradias eM regime de ajuda 
Mútua e Moradias eM regime de autoconstruç�o. 

Este segMento da CEF opera com recursos oriundos do FGTS, . coM 
valor 1 imite de financiamento de 1.500 OTNs por unidade habitacio
nal, COM juros variando entre 0½ para as opera,ões de ati 300 OTNs 
até 6¼ ao ano para as operaçies de 1.500 OTNs, e beneficia a popula
çio com renda faMil iar de atj dez salários mínimos. 

As açies são executadas, basicamente, atravjs das companhias de 
habita,io (COHA8s) e prefeituras municipais, que, na qual idade de 
agentes promotores, est�o encarregadas de equacionar os aspectos re
lativos à aquisiçio de terreno, iMplanta,io de infra-estrutura, pro
dução de Moradias e seleção de beneficiários. 

Um exame dos resultados deste elenco de a,ões, atualmente de
senvolvidas no imbito da DEHAP,.revela uma heterogeneidade no que 
concerne aos produtos alcançados (qual idade das moradias produzidas 
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e sua local iza,;io n� Malha urbana) e à situa,;lo financeira dos agen

tes locais. 

As diferen,;as no deseMpenho destes prograMas estão, 
Mente, a�sociadas Mais aos padrões de gestio local do que

ç:Ões iMpostas pela atual estrutura do SFH. 

possivel
às liMita-

Nos últiMos anos, teM auMentado a parcela da popula,;ào que per
Manece � MargeM das a,;ies do PROHAP. Isto ·resulta da defasageM cres
cente que se verifica entre o pre,;o dos imóveis e os salários, causa 
esta que nio pode ser enfrentada mediante siMples altera,;ies na po-
1 ítica habitacionêd., ainda que esta care,;a de u.ia política de subsí
dios social.iente Mais justa. 

Em 198), cerca de 90 Mil unidades habitacionais foram contrata
d�s .pelo DEHAP, o que significa Menos de 17½ da demanda derivada do 
crescimento demográfico urbano para a faixa da popula,;ão com menos 
d e d e z s a 1 á r i o s III í n i m o 'i , n e s t e p e r i" o d o .. 6

A população de renda m�dia e alta j atendid� pela CEF em opera_ 
,;Ões de segunda 1 i nha, através do OEHAG (em que a modalidade de em_ 
préstimo mais importante destina-se à produç:io de Moradias atravjs 
das cooperativas habitacionais, tendo como fonte de recursos o FGTS) 
e e111 opera,;ões de priMeira linha, através do"DEil"IO, que administra 
tanto os eMpréstimos do SisteMa Hipotecário (COM recursos próprios 
da CEF> coMo os empr,stiMos vinculados ao SBPE (cotn recursos origi
n,rlos-da captaç:io de depósitos das cadernetas de poupan,;as). 

Neste segMento a CEF realiza, basicaMente, operaçies com juros 
variando entre 6¼ ao ano para os financia1nertos de 1500 OTNs e 10,5% 
cio ano para os de 5000 OTNs, beneficiê1ndo, sobretudo, as fatni"lias 
cotn renda superior a dez salários MÍnitnos, onde se observa, cotno 
principal distorç:io, o distanciatnento progressivo entre o custo dos 
itn6veis e a capacidade de paga,nento da popula,;;o, especial111ente nos 
grandes centros urbanos. 

A propósito, é possível afirmar que Já se esgotaram as medidas 
do Governo no tocante ls condiç:ies de financiamento para atenuar a 
defasagem Mencionada e que a concessio de novas facilidades (reduç:io 
dos juros, prolongaMento do prazo de amortiza,;io ou concessio de ou
tras for III as d e sub s Í•d i os ) i III p l i c ar i a c u s tos s o c i c1 i s i n d e se j á v e i s . 

6Para 1988, previa-se c1 contrataç�o de 130 tnil unidades. Todavia,
esta ,neta dificilMente seri alcançc1da, dadas as limitaç:ies impostas
pela atual pol fticê1 econo·mica, que restrit19iu a contratadio de no
vos financi�mentos habitacionais pelo poder p�bl ico local, visando
à contenç:�o do déficit público.
A despeito da tentativa de contornar este proble111a, mediante auto
rlzaçlo da CEF para que as e111presas de constru,;,o civil atuem na
produção e comercializilç:�o de eMpreendimentos na área de habita,;�o

·popular (na qual idade de agentes promotores, nos Moldes das
COHA8s), é pouco prov,vel que esta alternativa tenha ixito, pela
coMplexidade e Menor atratividade. que envolve .este tipo de opera�,o
para o setor privado.
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E1111 1987, a populaç:�o de rendc1 11édia e alta foi• objeto da con
trataç:ão de financiamento para a produç:ão de cerca de 120 mil unidc1-
des habitc1cionc1is com recursos provenientes principalMente da capta
ção de poupanç:as. 

UMa análise das prioridades concedidas pela CEF revela uM nível 
de atendimento à de111anda bastante elevado no que concerne à popula
ção de renda Médic1 e alta. As faMÍlias coM renda inferior a cinco 
salirios MÍniMos tiveram um atendimento fnferior a 20¼ das necessi
dades de novas moradias. Foi praticamente nula a cobertura à faixa 
da populaç:lo com renda fa•iliar inferior a trªs sal�rios míniMos. 

Para a faixa da populaç:ão Mais pobre� a CEF dispõe de UM elenco 
de opç:Ões em su& linha de financialilentos, que conteMpla as princi
pais estratigias de que pode lanç:ar Mão o poder p�bl ico para o equa
cionaMento da questio habitacional. Lotes urbanizados, construção ou

Melhoria da habitação pelos próprios Moradores, construç:ão sob a 
f'or•a de Mutirão, regularizaç:iio fundi·ária e urbanizélç:ão de favelas 
ou produç:ão de conjuntos de embriies de habitaçies são passíveis de 
finAnciaMento através do SFH. 

A despeito dessa flexibilidade institucional, os financiaMentos 
tê•-se concentrado na iMplanta��o de conjuntos habitacionais através 
das COHABs, cujos custos de produç:io sio inacessíveis is faMÍl ias de 
Menor poder aquisitivo, que, desta forMa, ficaM na pr,tica excluídas 
do ·PrograMa de Habitc1ç:io Popular da CEF. 

Este car,ter excludente do SFH acentuou-se nos �ltimos anos e 
estí associado a fatores de ordem política, financeira e operacio
nal. Pol itica, na Medida eM que a produçlo de lotes urbanizados ou 
unidades-embriies não provocaM impacto iMediato junto 1 populaç:io, 
iemelhante ao produzido pela construç:io de uM conjunto habitacional. 
Esta última opção atende taMbem aos interesses da industria da cons
truçlo civil. Financeira, porque ao longo do tempo o Governo retirou 
gradativamente os subsídios creditícios, capazes de viabilizar a de� 
manda pelos financiamentos que atendeM � populaçio de renda inferior 
a tris sal&rios MÍniMos, sem coMproMeter o equil fbrio financeiro do 
SFH. Operacional, dadas as dificuldades COM que defrontam os agentes 
proMotores e financeiros para operar, coM uMa clientela Maior, eM
préstiMos de pequeno valor e de Mc1ior risco, pela Maior instabilida
de dos rendiMentos desta caMada da populaç:�o. 

Por fim, pode-se assinalar que o restabelecimento de UM fluxo 
de f1nanciaMentos habitacionais, em n�Mero co�dizente COM a atual 
carincia de Moradias, parece iMpruv�vel no contexto da atual pol íti
c,1 econciMiCil. UMa ;,lteraçào no perfil de financiaMentos dil CEF, no 
sentido de privilegiar as caMadas Mais pobres da populaç�o. esbarra, 
além do obst&culo J' apontado, na decisio do Governo de foMentar um 
programa de Mutirlo habitacional COM recursos alocados, seM retorno, 

·a o poder p ü b l i c o 1 o c a 1 , que r e s t r i n g e , a M é d i o e 1 o n 9 o Pra 2 o • o seu 
nível de abrangincia, comparéltivaMente �os efeitos da destin�ç:io 
desses Mesmos recursos a u�a política de subsídios mais justa, no 
âMbito do SFH. 
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b. Os PrograMas do MHU e d� SEAC

Os prograMas de Mutirão habitacional geridos pelas duas insti
tuiçõe� tiM características seNelhantes. AMbos sio financiados coM 
recursos do Tesouro, repassados ao poder publico local Mediante con
vênios, e destinaM-se basicaMente à aquisição de Materiais de cons
trução para produç�o de Moradias sob a forMa de Mutirão. Dos gover
nos locais exige�-se, eM contrapartida, os terrenos e uMa infra-es
trutura MÍniMa� Os benefici,rios, al�M de fornecereM Mio-de-obra pa
ra a construçio. deveM pagar, durante UM período de cinco anos, 
prestaçies Mensais não superiores a 10i do sal,rio MÍniMo. 

2.3 Resultados Alcancadps 

O Governo Federal, eM 1987, assuMiu coMproMissos para a produ
�io de cerca de 300 Mil Moradias, das quais: 127 Mil financiadas pe
la CEF coM recursos da captação de depósitos eM cadernetas de pou
pança e 80 Mil Mediante convinios fir�ados pelo "MHU coM recursos do 
OrçaMento da União. 

Nesses prograMas, foraM aplicados eM 1987 aproxi•adaMente Czl 
63 Milhões, sendo Cz$ 13 Milhões pela CEF/FGTS, Cz$ 47 Milhões pela 
CEF/SBPE e Cz$ 2 Milhões pelo MHU. 

As inforMaçies obtidas junto à SEAC dio conta de que, no trii� 
nio 1985/1987, esta instituiçio financiou a produçio de 80 °Mil Mora
dias. 

As sociedades de cr,dito iMobil i,rio privadas praticaMente dei
xaraM de financiar novos eMpreendiMentos eM 1987, em vista da evasio 
de recursos do SBPE e das indefiniçies existentes quanto ls respon
sabilidades sobre a cobertura dos resíduos dos financiaMentos habi
tacionais. 
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III. A POLÍTICA E OS PROGRAMAS FEDERAIS DE SANEAMENTO

3.1 Política de Saneamento 

A atuação federal no ca�po do saneaMento básico nas áreas urba-
na s o e o r r e , p r i n c i p a l M e n te , a t r·a v és d o P LA NA S A e d a F SE S P . 7 O 
Plano Nacional de SaneaMento <PLANASA) foi institucionalizado eM 
1971, COM o objetivo priMordial de eliminar o déficit de saneamento 
no Brasil, através de programas de financiamento às coMpanhias esta
duais de saneamento b�sico (CESBs). A atuação do PLANASA, dentro do 
SisteMa Financeiro do Saneamento -<SFS), pautou-se desde o início 
pelos seguintes princípios: a) centralização· das decisies na esfera 
federal; b) liMitadio das aplicações a fundo perdido; e c) institui
çio de um sisteMa de financiamento auto-sustentado (via tarifas) COM 
captação autônoma de recursos eM relação ao orçamento fiscal.8 

As açies políticas e prograMáticas do Governo Federal seguiram 
esses princípios COM relativa facilidade e, enquanto a economia bra
sileira experiMentava cresci1t1ento econômico rápido, as atões de sa
nea1t1ento básico urbano privilegiaram o abastecimento de ,gua dos es
tratos de renda mais elevados. Ao longo do teMpo, o modelo PLANASA 
passou a receber críticas as mais diversas, principalmente na época 
eM que o País passou a experimentar um período de crise economtca, 
isto é, a partir do início dos anos 80. Estas críticas �ostram que a 
central izdção das decisões pelo Governo Federal introduziu, no c.-.mpo 
do saneamento, uMa série de distorções nos padries de atendiMento, 
Merci das diferenças regionais Marcantes que caracterizam o País. 

Além disso, na Medida eM que as atÕes- de abasteciMento de água 
e de esgotamento sanitário passaraM a ser dirigidas, taMbéM, às po
pulaç�es Mais pobres, UM Maior aporte de recursos a fundo perdido se 
fazia necessário, tornando imperiosa uma 111udança quiditêltiva rio SFS. 
FinalMente, as informações sobre o grau de endividamento das CESBs 
parecem indicar que o País está Muito longe de ter UM sistema de fi
nanciaMento para o saneaMento básico auto-sustentado, via tarifas. 
Neste ponto, cabe enfatizar que esta frustraçio se deve, eM boa Me
didê,, a fatores e:-�ógenos ao sistema, como por e:-:et11plo à pol itica do 
Governo de utilizar as "tarifas públicas COMO aMortecedores de ten
sões inflacionárias".9 

NuMa tentativa louvável de organizar a discussio ampla sobre a 
questio do saneat11ento básico, foi criada, através da Portaria GN/n! 
142/85 de 16/10/85, pelo MHU, a Comissio de ReforMulaçio do Sistema 
Financeiro do SaneaMento. Esta co,nissão proMoveu UM amplo debate so-

7Para uma descrição detalhada do IPLANASA e FINANSA, ver Anexo III. 

8 V e r B I E R , A M A U R Y G . e t a 1 1 i - A C r i s e d o S a n e a m e n to -no B r a s i 1 : R e -
forMa Tribut.iiria, u111a Falsa Resposta rn "Pesquisa e PlanejaMento 
Econo·111ico 11

, vol. 18, n-º 01, abril de 1988, pág. 168 e segs. 
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bre as questies e envolveu a participação de praticamente todas as 
entidades interessadas. O relatório final desta coMissão recoMenda, 
entre outras, as seguintes �odifica,ies: 10 

a. Aspectos Polftico-Institucion .. is:

ênfase no desenvolvi•ento de políticas que deMocratizeM as 
oportunid«des, reconheça111 o perf'il sócio-econÔMico dos usuários e

apoieM decididaMente as iniciativas de que111 luta para Melhorar sua 
qua 1 idade de vi da; 

definição de diretrizes pafa o setor pelo MDU (atual MHU), 
cabendo ao BNH <CEF> a fun,io de agência financeira de fo111ento para 
o desenvolvi111ento urbano;

·- 1 nc 1 usi\o da 1 i Mpeza urbana co1110 atividade passível de receber
financiaMento do SFS; 

constituição de u111a C�atara de Aval iad•o e Aco111p«nha111ento da 
Política Nacionêll de Sanea1t1ento, no â1t1bíto do MHU; 

exploraç;o dos serviços pelo Mu�icípio, conforMe o princípio 
blisico da autonoNía 111unicipal, responsável e solidária; 

- inclusão na Constituiç�o de parágrafo específico, deter111inan
do . os níveis MÍniMos de habitabilidade a que deve ter direito o ci
dadão.brasileiro; e

- institucionaliza,ão do Siste111a Nacional de Recursos Hídricos.

b. Aspectos Econi111ico-Financeiros:

- aplicaç:ão de recursos or,c,Mentârios da União no BNH (CEF), 
que perMitam adequar as condiç:ies de eMpr6stiMos, especialMente as 
taxas de Juros. ls características sociais dos eMpreendiMen�os fi
nanciados; 

criação dos Conselhos Estaduais de SaneaMento <CES) e dos 
Fundos Estaduais de Sanea111ento (FES). Estes �ltimos deveriam substi
tuir os atuais FAEs, e abranger outras intervençies no caMPO do sa
ne,H1ento, como drenê,ge111 e 1 i111pe;za urbc1na; 

- necessidade de se elaborar uma nova legislaçlo tarifária, pa
r� atender às pecul lar idades de cada cidade, mantendo-se a progres
sividade tarifiria e os subsídios cruzados; e

- realizar pesquisas com o obJelivo de aumentar a produtividade
do setor e desenvolver tecnologias de baixo custo. 

10coMiss�o de Refor111ulaç:ão do SisteMa Financeiro do SaneaMento; Re
lc1tório Finc1L vol. L Brasília, 1986.
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EM que pese ao acerto do diagnóstico e à coerência das proposi
ções apresentadas em fevereiro de 1986, data eM que o docuMento foi 
encaMinhado ao MDU, até- hoje muito pouco foi feito eM terMos subs
tantivos para uma reforMulação profunda do SFGS e do PLANASA. Na 
real idade, aléM da incorporação do BNH pela CEF, observa-se apenas 
Maior flexibilidade na inclusio dos Municípios que detêm o seu pró
prio serviço de água e esgoto nos· programas de financiamento do 
PLANASA. 

Uma vez que o País continuou em crise e que praticaMente nada 
foi feito para soluciona� o problema de endividamento das CESBs 7 eM 
1987 o PLANASA continuou a enfrentar a questão da inviabilidade eco
nimico-financeira daquelas companhias. 

"A Má situação das EMpresas Estaduais de Sanea111ento é conse
quencia dos altos investimentos realizados, seja pela utilizaç�o de 
tecnologias sofist'icadas, seja por toda sorte de desperdicios. A re
ceita operacional dessas empresas apenas equivale às despesas de ex
ploração, sendo o serviço da dívida coberto, e111 grande parte, por 
novos empréstimos, situaç�o esta em· que se perpetua uma defasageM 
entre a receita e as despesas totais. AnteriorMente, para cobrir o 
déficit. vinha sendo prática corrente a real izaçio de subsídios por 
parte dos Estados às CoMpanhias de SaneaMento, o que atualMente não 
M a i s e s t á s e n d o p o s s. í v e 1 ", • 

"A recupera,�o financeira dessas coMpanhias deverá necessaria
mente passar pela reforMulaçio tarifária que hoje se apresenta de 
forMa injusta, pois privilegia o conforto de uns poucos �s custas 
dos - riscos à saúde de parcelas e:{press i vas da população". 

�As CoMpanhias de Sanea�ento estio atualMente elaborando planos 
de recuperação financeira a partir da elevação das tarifas dos ser
viços, para se viabilizareM financeira1t1ente 11 .11

UM posicionaMento ligeiraMente diferente é expresso peli Asso
ciação de EMpresas de SaneaMento Básico Estaduais (AESBE)12, que 
procura deMonstrar que, no conjunto, as CESBs tiveram UM grande 
avanço eM termos de produtividade - o nÚMero de empregados/local ida
des operadas reduziu-se eM 13,5¼ e o nÚMero de ·econo1t11as atendi
das/empregado subiu 14,6% no período de dezeMbro/82 a dezembro/85. 
Estes indicadores físicos, JuntaMente COM a Melhoria de alguns indi
cadores financeiros. fizeraM com que o custo do serviço/economia 
caísse, em terMos reais, 10,1% no mesmo período. 

11cDU/IPLAN-Programa de Ação Governamental-PAG: ProbleMas e Dificul
dades de lMpleMentação. Brasília, 21/12/87, págs. 7 e 8. 

12ver AESBE: Proposiç�es EMergenciais de Recupe�ação • Econimico-Fi
nanceira das E1t1presas Estaduais de SaneaMento coM Repercussões no 
Exercício de 1986. 
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Segundo a AESBE, as principais causas das dificuldades finan
ceiras siÍo LHt1a pol ftica tarifária inadequada e a e:<pansão dos servi
ços à$ regiões periféricas e localidades ou núcleos urbanos de pe
queno porte. Dado o baixo padrão de consuMo dessas populações, ocor
re um decréscimo real da tarifa média e, conseqüentemente, da recei
ta operacional por unidade abastecida. AléM dessas, a AESBE taMbéM 
apont� coMo causa as conseqüências negativas do Plano Cruzado. 

EM 1987, dois novos programas de saneamento básico, coMplemen
tares ao PLANASA, fora• criados para atender �s populaçies de baixa 
renda. O Projeto Experimental de Saneamento Básico para a População 
Pobre <PROSANEAR) visa Melhorar as condiçies de vida da populaçlo 
COM renda até dois salários MÍniMos, localizada nas periferias das 
regiies •etropol itanas e das cidades de porte Médio, através da 
oferta de �basteci111ento de água, esgotamento sanitário, 1 iMpeza ur
bana e drenagem pluvial. Por seu turno, o PrograMa Nacional Urbano 
de Instalações Hidrá1,llico-S<1nitiirias Domiciliares f'líni111as <PRONID) 
ta111bé111 dirigido ao 111es1110 público-111eta., visa criar condiç'óes sanitá
rias adequadas e de baixo custo no interior dos do�icfl ios. AMbos os 
prograMas n�o lograram desenvolvimento em 1987. EM que pese à exis
tincia de alguns protocolos de intençies firmados coM alguns Esta
dos� não foi possível iniciar ,1 execução do PROSANEAR, u111a vez que 
não houve definição quanto aos recursos do Banco Mundial. Quanto ao 
PRONID, seu início foi iMpedido pela falta de aprovação de recursos 
supleMentares para o MHU. 

Diante do exposto, pode-se concluir que, durante o a�o de 1987, 
eM terMos de Pol ític<1 Nacional de SaneaMento Bisico, nio foraM inau
guradas novas iniciativas coMpatíveis COM a magnitude dos prob]eMas, 
neM Modificada, significativuiente, a qu,il_idade da ação governa111en
t a 1 • 

3.2 Proqramªs de Saneªmento B&sjco da CEF 

No â 11'1 b i to d o P LA NAS A f o r a M r e « 1 i z a d o s , d u r a n t e 1 9 8 7 • i. n v e s t i � 
Mentas equivalentes a 162,0 1nilh;es de OTNs, sendo 62,5¼ eM abaste
ci1nento de água, 31,0% eM esgostos sanit�rios e os restantes 6,5¼ eM 
drenagem urbana. Ou seja, o PLANASA continuou dando ênfase aos pro
gramas de iMplantaçio e expansio ae siste111as de abasteciMento de 
igua. A 1nodificaçio Mais expressiva 6 o auMento, eM relação aos anos 
anteriores, da participaçio das co1nunidades de pequeno porte, Merci 
do au1nento da contribuição dos governos estaduais.(Tabe]a 8, eM ane
xo), 

CoMo decorrincia direta da atua,ão do Governo Federal atrav,s 
do PLANASA, a populaç�o urbana atendida coM siste1nas de abasteciMen
to de ,gua e redes de esgotos atingiu o total de 73,5 Milhies e 27,9 
Mllhies de pessoas, resp�ctivamente, eM 1987. (Tabela 7, eM anexo). 
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3.3 Programas de Saneamento da fSESP 

O "inistério da Saúde, por Meio da Fundação Serviços de Saúde 

Pública e Mediante convênios coM secretarias estaduais de saúde, 

continuou a iMpleMentação dos seguintes projetos de saneaMento bási

co: a) construção·e aMpliação de sisteMas de abasteciMento de água; 
b) saneaMento básico eM pequenas local idades; c) melhorias sanitá
rias doMicil iares; e d) construçio e aMpl·iação de sisteMas de esgo
tos. (Tabela 9, em anexo). 

Além disso, a FSESP, visando proteger os investimento feitos 
pela Uniio nos sistemas públicos de abastecimento de água e esgota-· 
•ento sanitário através de projet-0s especiais, teM estiMulado a 
criaçlo de ·autarquias Municipais destinadas à adMinistraçio, opera
ção e Manutenção dos siste•as. Isto é feito através do PrograMa de 
Assistência Técnico-AdMinistrativa. EM 1987, a FSESP prestou essa 
assistência a 571 sistemas de abasteci•ento de agua, beneficiando 
cerca de 4 milhies de habitantes. 
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INDICADORES DA SITUAÇÃO URBANA 

As inforMações disponíveis sobr� a situação da população e dos 
doMicflios urbanos lê111, e11 geral, u111a defasage111 de dois anos, e pro
viM da PNAD/FBGE. AssiM, a Maior parte dos dados deste capítulo j 
relativa a 1986, período fortemente Marcado pelos efeitos do Plano 
Cruzado. Para 1987, dispie-se de inforMaçies sobre eMprego e renda 
da Pesquisa Mensal de EMprego e Licenças para Construção CFIBGE), 
beM COMO sobre elevaç�o dos custos· da construção h�bitacional <Cai
xa Econô111ica Federal). 

1. DINÂMICA DEMOGRÁFICA, EMPREGO, RENDA E GRAU OE URBANIZAÇÃO ·

As projeçies mais recentes sobre a evo1uçio da �opulaçio brasi
leira sio encontradas na PNAD/86.1� Essa pesquisa estiMa que, e111 

1986, a populaçio total ora de 135,6 Milhies, sendo 98,8 Milhões re
sidentes em �reas urbanas, o que corresponde a UM grau de urbaniza
ção de 72,8¼. 14 . 

Para esse mesMo ano, a PNAD estiMou que as nove regiies Metro
pol,itanas teriaM uMa população residente de 42,1 Milhies de pessoas, 
o equivalente a 42,6% do contingente urbano. AssiM, o processo de
reconcentração da população urbana eM tais áreas Manteria o seu cur
so, passando, do índice de 42,4% e111 1985, para 42,6%, eM 1986.

De acordo COM a PNA0/86, a populaçio urbana teria crescido, e111 
n�Merbs absolutos. no período 1985/1986, e111 cerca de 2,5 Milhies de 
pessoas, sendo que as re91oes Metropolitanas respondera111 por 52¼ 
deste cresci111ento (1,3 111ilhâo). 

·Alguns estudos, entretanto, MostraM que as projeçies &a
superesti111a111 o cresci111ento da populaçio total. A distribuiçio 
quadro urbano e rural seria diferente do pub1 ic,1do pela FIBGE, 
razão das ripidas 111odificaçies nas taxas de fecundidade e nos 
dries da Migração ca111po-cidade,15

PNAD 

no 
eM 

pa-

13Fundação IBGE. 
1986. 

"Pesquisa Nac i ona 1 por A111ostr,1 de D0111 i e r 1 i os". 

1 5 V e r p o r e :< e III fl 1 o : A R I A S , A • R . - " R e v i s a n d o a P N A D - F o r ç a d e T r a b a -

lho � Luz dos Resultados Di�ulgados na D6cada de 80 - Versio Pre-
1 i111inar" - Se111inârio de Avaliação das PNADs, ABEP, junho de 1988, 
cop1t, xerox e op.cit. e111 (4). 
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Seguindo este raciocínio, CaMarano, Beltrão e Neupert16 proje
t�ra•, COMO o Mais provável, o quadro da popu)aç�o brasíleir« expos
to na Tabelei 10. 

Essas projeções divergem dos dados da PNAD/85, que apresentou 
os fieguintes r�sultados: populaçio total (132,7 Milhies); populaçlo 
urbana (96,3 Milhões) e grau de urbanizaç�o (72,6¼). Para esses au
tores, o Brasil teria no ano 2000 cerca de 170 .milhies de habitan
tes, e destes, aproxiMadaMente 135 Milhões vivendo eM ireas urbanas, 
o que corresponde a um gr�u de urbanizaçio de 79,2¼.

1.1 Populgçªº Eçonomjcamente Ativa, Emprego e Rendª nas 
Áreas Urbanas 

As inforMações Mais recentes sobre a evolução da PEA nas áreas 
urbanas são oriundas da PNAD/8b. Segundo esta pesquisa, em 1986 o 
País apresentava üMa PEA urbana de 41,5 Milhões de pessoas (73,1¼ d� 
PEA total), revelando UM crescimento de 3,7¼ eM relaçlo a 1985 (�0,0 
Milhões). O cresciMento da PEA urbana no período 1985/1986 superou o 
c r e s e i Me n to d c1 P E A to t a l ( 2 • 1 X ) e d a ·P E A r u r a 1 ( 2 , 1 X ) .

E• 1986, a PNAD Mostra que houve UM auMento significativo no 
nÚMero de pessoas e�pregadas nas atividades urbanas, no Brasil, à 
exceçio dos ocupados no ra•o "Outras Atividades Industriais'', que 
registrou queda de 3,2¼ eM rela,io a 1985. O crescimento percentual 
do nÚMero de pessoas ocupadas por setor no período 1985/1986 foi o 
seguinte: Indústria de TransforMa,io, 13� 6¼; Indústria da Constru
�ão, 14,8¼; Comércio de Mercadorias, 6,51/.; Prestação de Serviços, 
3 , 0 .; S e r v i ç o s A u >: i 1 i a r e s d a s A t i v i d a d e s E c o n ·o M i e é1 s , 8 , 6 ¼ ; T r a n s p o r t e
e Co111unicação, 2,9¼; Social, 8,7¼.; Ad111inist.ração Pública, 9,0¼ e Ou
tras �tividades, 11,2¼. 

A distri·buição das pessoas de 10 anos ou 111ais residentes eM 
,reas urbanas, segundo as e.lasses de rendimento Mensal em 1986 
(PNAD), revela que, ao lado do au111ento no número de eMpregos, houve 
ta111bém algumc1 melhoria na distribuiçio da renda: 

CLASSE DE RENDA ,. DO NÚMERO DE PESSOAS COM RENDIMENTO 
(EM Sal�rios f�ÍnÍMOS) 1985 1986 

0 3 SM 69,21 64,51 
·+ 3 - 10 SM 24,08 27,43. 
+ 10 - 20 SM 4,57 5,41 

+ 20 SM 2,14 2, 65 

T o T A L 100,00 100,00 

16cAMARANO, A.A.; BELTRÃO, K._e NEUPERT, R.- "Século .XXI: A Quantas 
e Onde Andari\ a Populc1,iÍo Brasileira" IPEA/PNUD. Junho de 1988. Có

pia Xero:<. 
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O nÚMero de pessoas de 10 anos ou Mais seM rendiMento p eM rela
��º ao nÚMero total de pessoas de 10 anos ou Mais, caiu, de 38,8¼ 
para 37,9%. 

A Melhoria na distribuição da renda, e• 1986, pode ser observa
da tu1bé11 na distribuiç;ão do número de do111icíl ios particulares (per
•anentes> urbanos, segundo as classes de rendiMento MensaJ doMici-
1 iar (PNAD/86): 

CLASSES DE RENDIMENTO z DO NÚMERO DE DOMICÍLIOS URBANOS 
<E111 Salários Mi'niMOS) 1985 1986 

Até 2 SM 25,64 19,92 
+ 2 5 SM 34,53 32,91 
+ 5 S1'1 38,49 45,62 

SeM Rendi111ento . 0 ,58 0,56 

Se111 Oeclaraçio · 0, 76 0,99 

T o T A L 100 p 00 100,00 

Os dados disponíveis para 1987 sio oriundos da Pesquisa Mensal 
de E111pre90 da Fundaçio IBGE, que estuda o co111porta111ento do setor nas 
sei.s Maiores regiies Metropolitanas <Recife, Salvador, Belo Horizon
te, Rio de Janeiro, S3o Paulo e Porto Alegre). Nestas regiies, a PEA 
cresceu 2,3¼ e111 relaç�o a 1986, conforMe Mostra a Tabela 11 eM ane-

A taxa 111jdla ponderada do dese111pre90 �b�rto 17 , nestas seis re
giões 111etropol itanas, passou de 3,59¼ da PEA eM 1986 para 3,73¼ e111 
1987, apresentando as varia,ies constantes da Tabela 12. 

Quanto aos níveis de renda, as inforMaç;ies para 1987 MostraM 
que o rendi111ento Médio real das pessoas ocupadas eM Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre declinou. E111 todas estas 
reglies Metropol itànas, a queda ficou eM torno de 10¼, coMparativa
Mente coM o ano de 1986, exc�to eM Belo Horizonte onde perManeceu 
estável. (Ver T,1bela 13). 

2. CONSTRUÇ�O HABITACIONAL E LICENCAS PARA CONSTRUIR

A construç;lo de habitaç;ies� eM dez cidades pesquisadas pela 
FIBGE no ano de 1987, situou-se eM níveis inferiores aos de 1986 eM 
Belo Horizonte, Rio de Janeiro, S�o Paulo, Porto Alegre e Brasil ia, 

relação Pe�soas EconoMicaMente Ativas. 

xo.

em às
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e eM níveis superiores eM BeléM, Fortaleza, Recife, Sal vador e Curi
tiba.18 

Os níveis observados eM 1987, beM coMo os de 1986, MostraM for
te retraçio na construç�o de habitaçies, se coMparados co� 1980. Es
ta redução torna-se bastante ac entuada a partir de 1983, ano que 
�arca o início da crise recessiva da presente d,cada. Ver Tabela 
14 >. 

3. CUSTOS DE CONSTRUCÃD

No exercício de 1987, os custos da con�truçio habitacional ele

varaM-se substancialMente, após o intervalo de preços estáveis oca
sionado pelo Plano Cruzado. A elevaçlo Midia do custo do M2 da cons
truç,o eM 1987 foi de 352,46¼ para b País coMo UM todo. As variações 
ocorridas nas Macrorregiies e nos Estados estio registradas na Tabe
la 15. 

4. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DOS DOMICÍLIOS URBANOS·

Nio existem dados disponíveis sQbre os doMicílios urbanos eM 
1987 .. As inforMações Mais recentes são da PNAD/86, da FIBGE. 

Naquele ano, o País possuía 23,5 Milhies de doMicflios particu� 
lares perManentes nas áreas urbanas, sendo 63,39¼ próprios, 27,48¼ 
alugados, 8,85¼ cedidos· e 0,24% coM outra forMa de ocupaçio. 

Cerca de 88,721. dos doMicíl ios eraM a-0astecidos por rede geral 
de igua, 7,52½ por poço ou nascente e 3,762 de outra forMa. 

A �ltiMa inforMação disponível sobre esgotaMento sanit,rio 6 de 
198', (PNAD), quando 30,91. dos doMicílios eraM ligados �1  rede geral. 

A Tabela 16� eM anexo, apresenta as principais caracte�ísticas 
dos dotAicílios urbanos e111 19St, 1985 e 1986. 

180 lnqu�ri�o M�nsal sobre EdificaçSes(FIBGE) re�istra a evoluçio da 
área residencial (M 2 ) 1 icenci�da nas prefeituras Municipais das 
principais cidê1des do País. 
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DESCRICÃO DO PRODURB 

O PrograMa de Apoio ao DesenvolviMento Urbano, da Caixa Econô
mica Federal, engloba os seguintes prograMas do extinto BNH: Progra
Ma de CoMpleMentaç�o Urbana (CURA); PrograMa de FinanciaMento para o 
PlanejaMento Urbano (FIPLAN); PrograMa de Apoio ao DesenvolviMento 
de Pólos EconÔMicos <PRODEPO) e o PROMORAR-Infra-Estrutura, Regula
rização Fundiária e Lotes Urbanizados. 

Seu objetivo principal conteMpla financiaMento (coM retorno), 
direto ou por Meio de agentes financeiros, para Estados, Municípios 

.e iniciativa privada, coM vistas � proMoção das seguintes ações: 

. realização de levantaMentos • .  estudos e pesquisas relativas ao 
desenvolvi•ento urbano; 

• elaboração de planos, prograMas e projetos de desenvolviMento
urbano; 

. montageM e atualização de cadastros técnicos; 

realização de obras de infra-estrutura e instalação de equi
pa�entos urbanos, para acelerar o ad•nsaMento populacional eM áreas 
de ocupação prioritária; 

instalação e/ou Melhoria de equipaMentos e serviços urbanos· 
eM áreas jà adensadas, i'ncluindo as de interesse histórico, eM espe
cial aquelas ocupadas pela população de baixa renda, objetivando. o 
cresciMento equilibrado das cidades; 

. produd�o e/ou cofl\erc ia 1 i zação de 1 ates dot.:�dos de i nfra-es-
trutura adequada, como alternativa habitacional; 

. urbanizaç�o de glebas destinadas a projetos habitacio�ais in
tegrados que atendaM a diferentes faixas de renda; 

instalaç�o de equipaMentos e serviços urbanos destinados � 
população dos n�cleos de apoio a ell\preendiMentos de polarizaç�o re
gional; 

�rbanização em áreas de subhabitaçies; 

. regularização fundiária em áreas de subhabitações; 

constituiçio. de projetos de desenvolviMento de comunidades 
vinculados a prograMas de desenvolviMento urbano; 

instalaçio de infra-estrutura, equipamentos e serviços eM pe
quenos núcleos; 
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1. EXECUçÃO DO PROGRAMA

Os financiamentos s�o concedidos diretaMente pela CEF como ban
co de priMeira 1 inha, ou como banco de segunda 1 inha por meio de 
agentes financeiros (Caixas EconÔMicas e bancos estaduais, coMpa
nhias de habitação, bancos de desenvolviMento e outros agentes auto
rizados pela CEF>. S�o agentes promotores os órgãos da adMinistração 
direta ou indireta dos Estados, Territórios, Municípios, Distrito 
Federal, a iniciativa privada e outros autorizados pela CEF. Os mu
tuãri□s finais poderio ser governos estaduais, municipais, dos Ter
ritórios, do Distrito Federal, concession�rias de·serviços públicos, 
ini·ciativa privada, eMpresas p�blicas, pessoas fí�icas e outros, a 
critério da CEF. 

2. ITENS FINANCIÁVEIS

Os eMpreendimentos do setor p�blic� podeM receber da CEF recur
sos de até 90¼ do· valor total de cada UM dos seguintes itens: custos 
de planos, programas, projetos, estudos e pesquisas; custos de obras 
e serviços necessários à instalação da infra-estrutura geral e dos 
equipaMentos comunitários; custos de a�uisiç;o de terrenos e indeni
zação de benfeitorias; taxa de administraçio da CEF, c�ntribuiçio 
pa�a o PROOEC; reMuneraçlo do agente proMotorf seguros e despesas de 
legal izaç�o. Os eMpreendimentos que beneficiaM exclusivamente a po
pulação de baixa renda recebem da CEF financiaMento de até 100Z em

cada ite•. 

Os eMpreendimentos do setor privado, quando este detiver a pro
priedade da área cuja urbanizaçio e parcela�e�to for de interesse da 
Municipalidade, recebem financiaMento de até 60Z do valor dos se
guintes itens: custos de planos, prograMas, projetos, estudos e pes
quisas, obras e serviços necessários i instalaç�o de infra-estrutura 
eM geral e de equipamentos coMunitários, alim da taxa de administra� 
çio da CEF. Os recursos destinados a financiar eMpreendiMent�s pri
vados nio poder�o exceder a 5% do orçaMento anual do PROOURB. 

3. CUSTO DOS FINANCIAMENTOS

a) Taxas de AdMinistraçlo

Incide sobre todos os financiamentos, tanto os efetuados pela 
CEF como os realizados por agentes financeiros, uma taxa de adMinis
traç�o de até 2% do valor do eMprjstimo, descontados pela CEF de ca
da parcela liberada. Os agentes promotores podem, por sua vez, co
brar até 2% do valor das obras e serviços a título de remunera,�o 
pelos serviços prestados. No caso de emprlstimos destinados a lotes 
urbanizados para a populaçio de baixa renda, a reMuneraçio dos agen
tes promotores poderá ser de at, 6¼ do valor das obras e serviços. 

b> Financiamentos Efetuados Diretamente pela CEF (como ban
co de primeira linha)



Quando a CEF atua coMo aginte financeiro, 
priMeira linha, as condiçies de financiaMento, 
critas no iteM anterior, abrangeM: 
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isto é, coMo banco de 
aléM das taxas des-

Prazo de Carência: é o prazo previsto para a execu�ão das 
obras e serviços, acrescido de até seis Meses. O prazo total não po
derá exceder a 36 Meses. 

Juros (na carência e na aMortização): variável de 2,5¼ a 
10,5¼ a.a., de acordo coM a Unidade da Federação, COM capital izaçlo 
�ensal. Nas operaçies de eMpréstiMos. incidentes sobre projetos de

lotes urbanizados destinados l população de baixa renda, a taxa de 
juros será calculada de acordo COM as norMas· vigentes do SFH. 

- Prazo de AMortização dos EMp�éstiMos: até 18 anos, nas opera
çies não incidentes (isto é, que nio são repassadas para Mutuários 
que seJaM pessoas físicas) sobre execução de obras e serviços: 

até 10 anos, nas operaçies vbltadas exclusivaMente para a 
elaboração de planos, programas, projetos, estudos e pes
quisas; 

. até 25 anos, 
projetos de 
baixa renda. 

nas operações de•eMpréstiMos incidentes sobre 
lotes urbanizados destinados l população de 

- SisteMa de AMortização: SisteMa Francês de AMortização (Tabe-·
la Price). 

e) FinanciaMentos Efetuados Atrav�s de Agentes Financeiros
(coMo banco de segunda 1 inha)

Quando os eMpréstiMos são repassados aos Mutuários através de 
agentes financeiros, aléM dos custos e condiçies descritos aciMa, é 
adMitida a cobrança pelo agente financeiro de UM diferencial de ju
ros d� até 1% ao ano, capitalizado MensalMente nas operações de eM
préstiMos não incidentes. 

Nas operaçies de priMeira 1 inha, atuando a CEF coMo agente fi
nanceiro, o diferencial de juros de 1¼ taMbéM é acrescido a todas as 
operaçies de financiaMento. 

d) FinanciaMento para CoMercial ização de Lotes Urbanizados
para a Populaç�o de Baixa Renda

- Juros: calculados de acordo coM as nor�as vigentes no SFH. As
taxas j� inclueM 1,5¼, correspondentes ao diferencial do agente fi
nanceiro. 

- Prazo de AMortiza��o: 25 anos.

SisteMa de AMortizaç�o: Tabela Price.
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Estas condiçies tambj� se·apl icam aos financiamentos concedidos 
pelos agentes financeiros para aquisição de lotes urbanizados pela 
iniciativa privada, confor�e sistemática d6 PRODURB. 

e) Corre�ão Monetária

A correção monetária plena , apl lcada eM todas as operaçies de 
cridito do PRODURB, e os índices slo estabelecidos de acordo coM a 
legis1a�ão em vigor. 

4. GARANTIAS

As garantias solicitadas pela CEF inclue�: vinculação teMporá
ria de receita: fiança banc,ria; cauçlo de direitos credit6rios: hi
pote�a de 1! grau de iM6ve1, sendo· que, nos casos em que a CEF atua 
como banco de segunda 1 inha, a hipoteca deverá ser-lhe caucionada, e 
outras a critério da CEF. 
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ANEXO I I I 
DESCRIÇÃO DO PLANASA E DO FINANSA



DESCRIÇ�O DO PLANA�A E DO FINANSA 

1. O MODELO PLANASA
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O Plano Nacional de SaneaMento (PLANASA> foi instituído eM 1971 
COM o objetivo de el iMinar o défici_t de saneaMento no Brasil, nota
daMente dos ;erviços de abasteciMento de água e esgotaMento sanitá
rio. AléM disso, o PLANASA se propie a equacionar, de for•a per•a
nente, a oferta e a deManda desses serviços no País. 

O plano é executado pelos Estados, de Modo descentralizado, 
a través das c 0111p anh ias estaduais de saneaMen.to básico C CESBs). que 
recebe111 dos Municípios a concessão dos serviços. 

Os investi111entos realizados pel�s co111panhias estaduais sio fi
na n c i c1 d os p e 1 o S. i s te III a F i n c1 r1 c e i r o d o San e a III e n t o C S F S ) , c o o r d ena d ó 
pelc1 Caixa EconiMica Federc1l, que recebeu tais funçies COM c1 incor
poração do Banco Nacional dc1 Habitação, e111 1986. 

1.1 o Sistema fjnancejro do SaneaMento 

Os recursos necessários à iMpleMentação do PLANASA advê111 do 
Progra111a Financia111ento para Sanea111ento (FINANSA), gerido pela Cai.xa· 
Econi111ica Federal, dos �undos de Financia111ento para Ág�a e Esgotos 
CFAEs), criados eM cada Estado onde o PLANASA é executado, e de 
eventuais apl icaçies a fundo perdido pelas tris esferas de Governo. 

Os fundos do FINANSA sio origin,rios dos depósitos do Fundo de 
Garantia por Te111po de Serviço, de recursos. pr6prios da CEF e de eM
préstiMos externos. Os FAEs são fundos rotativos estaduais, f�rMados 
co111 recursos orçaMent�rios dos Estados. A participação de cada Esta
do é l i111itada a 5¼ de sua receita tributária. 

Os investiMentos das conc�ssion,rias são financiados eM 50Z pe

los FAEs. Quando o Estado não consegue integral iZêd' sua parte no 
FAE, de Modo que possa co111pletar os 501/. necessários à realização de 
cada prograMação de investiMentos, a CEF eMpresta ao Estado a parce
la necessária. 

De acordo co111 a concepção do PLANASA, UMa vez eliMinado o défi
cit atual de saneamento, os FAEs passariaM a financiar os investi
Mentos apenas COM o retorno de suas aplicações nas CESBs, Seffl neces
sidade de novos eMpréstiMos do FINANSA. 

Os recursos financeiros provenientes da venda dos serviços, de 
acordo com as tarifas fixadas, deveriaM per111itir a auto-sustentação 
econ6Mico-financeira das concessionárias, isto é, deveriaM pagar os 
eMprésti111os do FINANSA e dos FAEs. Os lucros, se auferidos, seriaM 
reinvestidos pelas coMpanhias estaduais, no pr6prio serviço. 

1 • 2 As e o MP a n b i .a!L-E s t a·d u a i s d e s,a n e ame o to B � s i e o e e E s B s > 

As concessionárias estaduais são sociedades de econoMia Mista, 
de direito privado. Regidas pela lei das sociedades an�niMas, pos-
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sueM autonoMia financeira, adMinistrativa e contábil. RecenteMente, 
teM-se observado uMa tendência a transformarem-nas em autarquias, a 
partir do auMento de seu controle pelos governos estaduais. 

As CESBs deveM, ao organizar a prograMação de investimentos, 
transferir recursos para as populaçi�s e Municípios Mais pobres, me
diante a util izaçio do esqueMa de subsídios cruzados. Os investiMen
tos nos Municípios mais pobres recebeM financiaMento do SFS, e re
cursos a fundo perdido das três esferas de Governo. 

EM síntese, as CESBs atuaM COMO agentes proMotores e Órgãos 
executores do PLANASA,. realizando açies de p1anejaMento e execuçio 
dos investimentos na esfera estadual. 

2. O PROGRAMA· "FINANCIAMENTO PARA SANEAMENTO"(FINANSA)19

O programa i composto de quatro subprogramas, cujas final idades 
são enunciadas em seus próprios titulos: Financiamento e Refinancia
mento da Implantaçio e/ou Melhoria de Sistemas de Abastecimento de 
Água CREFINAG); Financiamento e Refinanciamento para IMplantação ou 
Melhoria de SisteMas de Esgosto (REFINESG); EMprjstimo SupleMentar 
par a C o M p os i ç ão d a Par t i. e i p ação F i nane e i r êt d os Esta d os na E:-: e cu ç-ã o • 
do PLANASA-FINEST; e Financiamento e/ou Refinanciamento para Implan
tação ou Melhoria de SisteMas de DrenageM que visem ao Controle de 
Jnundações eM Núcleos Urbanos <FIDREN). 

Os eMpréstiMos do FINEST têM, coMo objetivo, coMple�entar os 
recursos dos governos estaduais destinados a integralizar os FAEs. 

2.1 .C.0.ridic:ões Gerais de financiaroen.í.Jl 

S�o agentJ.1.S financeiros do FINANSA os bancos eM que a União, os 
Estados ou os Municípios sejaM detentores do controle aci·on,rio; 
bancos regionêtis e estaduais de desenvolvimento e instituições fi
nanceiras que venham a ser aceitas pela CEF. 

Os agentes proMotores são os bancos regionais de desenvolviMen
to, as companhias estaduais de saneamento bisico, os 6rgios autino
Mos respons,veis pelos sistemas financiados e as entidades executi
vas das regiões metropolitanas. 

Os beneficibrios fjnajs do REFINAG e REFINESG são as coMpanhias 
estaduais de saneaMento bisico; do FINEST sio os governos estaduais 
integrantes do PLANASA; do FIDREN, os governos estaduais e/ou muni
cipais; entidades executivas das áreas Metropolitanas; autarquias ou 
companhias estaduais, inter111unicipais, municipais ou Metropolitanas 
responsàveis pela soluçio dos problemas de drenagem. 

19As infor111ações desta seção foraM retiradas das Instruções NorMati
vas da CEF, tendo sido Mantida eM diversas partes a redaçio origi
na 1 . 
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2.2 Condições 
Finc1nceiro 

Oper,,c i ona is entre a CEF e o Agente 

a) REFINAG e REFINESG - os iurps cobrados sobre os e111préstiMos
sio anuais, pagos mensalMente, �nclusive no período de carincia, e 
s�o diferenciados de acordo COM a Unidade da Federaçio: Rondinla, 
Acre, RoraiMa e A111ap, (2,5%); Par,,. Maranhio, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Paraíba e Sergipe (3,S¼J; AMazonas, Ceará, A}agoas, Espírito 
Santo, Mato Grosso do Sul e Goiis (4,0¼); PernaMbuco e Bahia (5,5¼); 
Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Distrito Federa} (6,5¼); Rio 
Grande do S�l (7,5%); Rio de Janeiro (9,0%) e Sio Paulo (10,5¼). Os 
empréstimos especiais concedidos através do FlNANSA terão acrésciMo 
na taxa de juros de 2¼, ali• daquele estabelecido para o Estado em 
que se situar o e111preendi1nento, até o }i111ite de 12¼ ao ano. 

As ta,:<a.s 
referente ê10s 
a111ortizaç�o, de 

de iyros dos FAEs, para os contratos de e1nprjsti1110 
Territ6tios, sio da ordem de 1¼ ao ano e o prazo de 
25 anos. 

O rea.iystamento do saldo devedor- é feito de acordo coM a 
variação da OTN. 

A CEF cobra, sobre o valor total de cada e111présti1no, uMa i.il.ã. 
de adMjnjstra�ªº de 2%. 

Os prazos concedidos pela CEF são: carênçja de no Max1Mo até 54 
Meses e aMortjzac�o de no M�xiMo atj 360 Meses para o REFINAG e 216 
Meses para o REFINESG. 

O sisteMa de aMortiza;io adotado é Q Método francis - Tabela 
P r i c e_. 

As garantu.s. e:< i 9 idas são r,e1 o Menos uMa entre as seguintes: 
hipoteca; fiança do governo estadual e/ou Municipal vinculada � 
procuraç;o �ara recebiMento, pela CEF, das transferincias e/ou do 
produto da arrecadaç�o de impostos, taxas e/ou tarifas devidas ao 
fiador; fiança banc�ria; seguro de crédito; caução ou penhor das 
cédul,1s hipoteciirias; letrê1S i111obi}iiiri,1s; OTN ou outros títulos. 

b) FIDREN - os e111présti111os segueM as 111es111as regras apl ic,veis
aos subprogra111as de igua e esgotos descritos anteriormente. 

c) FINEST - O valor do eMpr,stiMO destinado à co111pleMenta,io
dos recursos estaduais, visando à integral iz,1ção dos FAEs, será 
proporcional à participaçio financeira do governo do Estado e 
obedecer� aos seguintes 1 i111ites: 



Participação Financeira 
Classes dos Estados (PFE> 

(i. RTE>* 

5,0 ---- 4,5 

4,5 3,5 

3,5 2,5 

4! 2,0 
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LiMites do Va1or do EMpréstiMo 
CEF 

Nesse caso, o l iMite 111ilxiMo depen
derá exc1usivaMente das previsões 
orç:u,entárias e da disponibilidade 
da CEF. 

Até igual valor da PFE 

Até 75¼ do valor da PFE 

Até 50¼ do valor da PFE 

*RTE - Receitas Tributárias Estaduais
-----

As partlcipaçies financeiras anuais exigidas dos Estados (PFE> 
na· execuç:io dos PrograMas Estaduais de AbasteciMento de ,gua-PEAG e

dos PrograMas Estaduais de Esgotos Sànitários que viseM ao Controle 
da Poluiç:io das �guas (PECON), integrados ao PLANASA, serio seMpre 
referentes às Receitas Tribut,rias Estadua(s <RTE), observadas suas 
diversas classes. ConsideraM-se coMo .integrantes da PFE: 

a) a parcela de integral izaç:ão diret� do governo do estado· no
FAE, COM recursos pr6prios, inclusive aqueles oriundos da CEF; 

b) � parcela destinada pelo governo -do Estado para atendiMento
eM abasteciMento de ,gua a coMunidades de pequeno porte, at� o valor 
correspondente a 40¼ da PFE; e 

e) os valores referentei ao pagaMento de eMpréstiMos supleMen
tares concedidos pela CEF ao governo estadual, relativos ao FINANSA, 
para execuç:io do PLANASA, coMpreendendo aMortizaçlo do principal. 
juros durante o periodo de aMortizaçlo e taMbéM no período de carin
cia, valores esses que n�o deverão ser superiores a 5¼ da RTE. 

Quando o eMpristimo se destinar a coMpleMentar a integra1iza,io 
dos FAEs, desde que os governos estaduais apl iqueM até 40¼ de sua 
PFE eM sisteMas de abasteciMento de ,gua para coMunidades de pequeno 
porte, o valor do eMprjstiMo correponder� a at, 40¼ da participaçlo 
financeira dos goverhos estaduais. 

QuandQ o eMpréstiMo se destinar a garantir recursos adicionais 
aos Estados para aMpl iar o atendiMento eM �basteciMento de 6gua a 
coMunidades de pequeno porte, o valor do eMpréstiMo corresponderá a 
at� 40¼ da participa�io fin�nceira anual dos governos estaduais. 



As taxas de Juros, taxas -de ad�inistraçio, plano 
Mento, siste•a de aMortização e garantias exigidas são 
às dos de•ais subprograMas. 

de reajusta
se111elhantes 

Os prazos de a111ortização para os e111présti111os destinados a co111-
pleMentar os recursos dos governos estaduais, destinados à integra
lização dos FAEs, são os seguintes: 

Classes 
Participação Financeira 

dos Estados CPFE) Prazos de AMortizaçlo 
(anos) <¼ RTE) 

1ª 5,0 4,5 18 

2 f! 4,5 4,0 15 

3ª 4,0 3,5 12 
4ª 3,5 3,0 10 

5ª 3,0 2,5 8 
69 2,5 2,0 6. 

. 
---·--------•·------------------------ -----�-------------------------

P�ra os deMais e111pristimos feitos pelo FINEST o prazo de a111or
tização é de 18 anos. 

Os recursos destinados pelos governos dos Estados a investiMen
tos e111 sistemç,,c; de ab,,stecimPnto de ·6gu,, de comunidades de .e...e..fl.™ 
porte $er�o desdobrados em duas parcelas, faendo u111a de aplicação- a 
fundo perdido, através da e111presa estadual de sanea111ento, e a outra 
para e111préstimo a esta, que deverá retorná-la ao FAE. A parcela dos 
recursos que deverá retornar ao FAE será obtida pela apl icaçào de 
multiplicador sobre o total dos recursos destinados, confor111e e:,pl i
citado abélixo: 

Multipl ici1dor do valor déls apl ic.,ções eM coMunidades 
Juros do FAE de pequeno porte, que indicará a parce]a a retornar ao 

FAE 

Até 3,0 0,27 

O Multipl icadot" previsto par,, os Territórios é de 0,25. A p,,r
ce]a de aplicação a fundo perdido ser� deterM1nada pe]a diferen�a 
entre o total dos recursos e a parcela que deverá retornar ao FAE. 

As 
rênci" 
anos. 

taxas de juros são as do FAE eM cada Estado. O prazo de ca
' de 36 Meses e a aMortizaçio deveri ser feita eM até 18 
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A 
ao FAE 
tulo de 

instituição financeira responsável pela garantia de retornos 
poder, f�zer incidir, sobre o valor· de cada prestaçào, a tf
remuneração pela cobrança, uma comissão de até 0,1¼. 

2.3 Condi�ões QpPracionais entre o Agente financeiro e 
o Mutuário final

No caso do REFINAG, REFINESG e FIOREN, o agente financeiro re
passará ao mutuário final os empréstimos concedidos pela CEF nas 
MesMas condiçies recebidas, exceto no que se refere à taxa de Juros, 
que não poderá exceder de 1¼ ao ano a taxa d� juros de empréstimos. 

Os eMpréstimos para execuçio de sistemas de abasteciMento de 
água e esgotamento sanitário de co�juntos habitacionais, no âmbito 
do PLANASA, reger-se-ão pelas condições do REFINAG e do REFINESG, 
respectiva111ente. 

nos 
no 
0, 57. 

Quanto ao FINEST, os agentes fin�nceiros repassarão aos gover
estaduais os empréstimos da CEF nas condiçies recebid�s. exceto 

que diz respeito às taxas de juros, que nio poderio exc�der de 
ao ano as taxas cobradas pela CEF. 

2.4 C.ondic:ões OperHionais dos Contratos dos FAEs <firm� 
entre o órgão gestor e o agente financeiro> 

Os juros dos empristimos dos FAEs às co�cessionárias variam de 
2,0% a 3% ao ano. quando se trata de financiamentos relativos• ao 
subprograma REFIN�G, e são de 2¼ para o sJbprograma REFINESG. Para 
os contratos de financiamento referentes aos Territ6rios Federais, 
em aMbos os subprograMas, a taxa é de 1% ao ano e o prazo de amortl
zaç:io é de 25 anos. 

O O r g ão gestor d o F A E poderá cobrar u III a taxa d e a d m i n f·s t r a e: ão. 
de até 1Z, que incidir� de UMa s6 vez sobre cada deseMbolso efetiva
do e decorrente de cada contrato firmado. O agente financeiro, mesmo 
que acumule as funç:ies de Orgão gestor, somente poder� onerar a em

presa estadual de saneaMento, beneficiário final, com UMa coMissro 
de at, 0,1%, que incidirá sobre o valor de cada prestaç:ão de retorno 
ao FAE. 

Os prazos de carência dos empréstiMos do FAE são de no Máximo 
seis Meses, aléM do prazo necessário � execução das obras e serviç:os 
CsubprograMas REFINAG) e até 54 Meses CsubprograMa REFINESG). O pra
zo de aMortizaç:ão e _de 216 meses pari, os f'inanciaMentos ligados ao 
REFINAG e 360 Meses para o REFINESG. 

Quando-os recursos do FAE forem aplicados na execuç:ão de slste
Mas de abastecimento de água e de esgotos sanitários de conjuntos 

·habitacionais, na área da SUDAM e da SUDENE, as empresas de sanea
Mento retornar,o, .ao citado fundo, percentuais dos Montantes por es
tes aplicados� conforme c1 seguinte tabela:



PARTICIPACÕES 
CEF FAE 

50 50 

100 

PE�CENTUAL DE 
RETORNO AO FAE 

15 

30 
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O prazo de tais eMpriitiMos ser, Maior que o habitual, corres
pondendo a 25 anos. 

3. AVALIAÇÃO DO PLANASA/FINANSA

A an�l ise das condiçies de financiaMento do FINANSA perMite 
conclyir que elas são coMpatíveis coM a proMoção de serviços de 
abaiteciMento de água, esgotaMento sanitário e drenageM urbana. O� 
juros cobrados sobre os eMpréstiMos s�o inferiores aos praticados no 
Mercado e a adoçio de taxas diferenciadas, inversaMente proporcio
nais à renda dos Estados, favorece as ireas Menos desenvolvidas. Os 
prazos de carincia, de retorno do principal e as deMais condiçies do. 
prograMa s�o satisfatórias. 

As regras para fixação das tarifas são taMb'M corretas. ao pre
ver a progressividade e a util izaçio do subsídio cruzado entre • as 
faMÍl ias de baixa e alta renda. 

As críticas que podeM ser forMuladas �política setorial não se 
refereM ao PrograMa FINANSA, Mas �o Plano Nacional de SaneaMento 
<PLANASA>. 

EM priMeiro lugar. o PLANASA deveria tratar as questies de sa
neaMento dentro de UM enfoque Mais aMplo, envolvendo, al,M das ati
vidades atualMente conteMPladas coM os financíaMentos, os serviços 
de coleta e disposiçio final de resíduos s61 idos, e a proteçio dos 
Mananciais. AssiM, o saneaMento seria considerado de Maneira inte
grada, _dentro de uma perspectiva de sa�de p�blica e de proteçio ao 
meio ambiente. 

Outra questlo iMportante refere-se ao princípio adotado pelo 
PLANASA, de que as tarifas cobradas dos usuários deveM ser suficien
tes para viabilizar· a prestaçÀo dos serviços dentro de UM enfoque 
eMpresarial. Os recursos necess,rios � constru�io das estaçies de 
tratamento de esgotos e emiss,rios, por exeMplo, sio elevados, e seu 
retorno, a{rav6s da cobr�nça de tarifas, j inviável, visto nio ser 

.possível identificar o usu,rio final dos serviços e envolver econo
mias externas generalizadas. Razies COMO estas indicaM que tais in
vestimentos deveriam receber aportes, a fundo perdido, dos orçaMen
tos das tris esferas de Governo. Al'M disso, os subsídios cruzados 
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n�o sio capazes de per�itir a·cobran�a de tarifas coMpatíveis COM � 

renda das populações •ais pobres. 

O Modelo PLANASA é particularMente vulnerável eM épocas de cri
se, quando o Governo resolve conter a correção das tarifas dos ser
v i ç os p r e s-t a d os p e 1 o setor p ú b l i c o , e o Mo for ,na d e c o ,n b é, ter a i n f l a - . 
�io. Por este Motivo, as concessionirias estaduais Mergu)haraM nuM 
período de graves dificuldades financeiras, que persiste• ati hoje, 

quando as ta�ifas foraM corrigidas eM níveis inferiores aos da in
flaçio observada no início desta djcada. 
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ANEXO ESTATÍSTICO 



Codim: Projetos 

PRODUP.B: RESUftO DAS OPERACm COHTRATADAS PELA CH, POR REGIOES 

1987 

Norte 
' Nordeste : Centro Oeste : Sudeste 1 Sul Total 

---------: -------------------------------- --------------:------------: -·-----------: ------------- · -------------:-------------: ------------·
136 :Apoio iO Omnvolvimto de CmnidldeS' - 1 52 f96 : 52 t96 1 

311 :Urbanizmo 1 mm: 2mm: 2 571 5f2 15 mm: 4 366 237 : 26 155 741 

359 :Fundo de Omnvclvimto Urbm 51 952 : 21& m: mm 

512 llctes nac Urbanizados (Aquisicao de Terrenos) 122 m: mm 

521 :Infrnstrutura e E1uipmntcs Co1unitarios 39 355 : mm: 237 m 

523 :Infra-estrutura e [quipmntos Co1unitarios 

!Recuperam de Conjuntos m 4&1 m 461 
527 :Infra-estrutura e [quipamtos Comihrios 

:outros st m: 54 m 
571 :Proeorar - Produm e/cu Comcial izam dt 

llotes e Unid1des Hibihcion1is mm 64 637 1 m 957 

572 :Proaorar - Infra-estrutura e Equipmntos 

IComihrios 4 m 21s 11 U5 175 : H5 185 791 m . 1 196 m : 1a rn m 

• 661 :Elaboram de Planos, Estudos e Projetos mm mm 

667 :Pre·lnmt imtos et Estudos Pemim ·, 

!Planos Habitacionais 2a m, n m 
-·---- .----·-------------·----------------------------------·----------------------------------·------·----------------------·--------·-

To l d 6 261 m : 1s 29s m : Jmm: 16 86! 759 : smm: 47 mm 

rom: m 



lABELA 2 

PROJETO GRANDE RECIFE-APLICACOES TOTAIS DE RECURSOS POR conPONENTES E FONTES 
1982/1987 

US$ 1il 
-------------------------------------------------------------------------------------------

COMPONENTE 

Habitacao/Sanea111ento/ 
lransporte 
Ativida,jes Produtivas 
Desenvolvi111ento 
Institucional 

T O T A L 

FONTE: FIDEM 

UNIAO. 
!-------------------: ESTADO 

BIRD :PIN/PROTERRA ! 

24,5ó3,99 7.933,30 
14.105, 12 4.ó89,79

·12,342,97 1.744,43 

51.012,08' 14.3ó7,52 

3ó.ó47,32 
ó4ó,40 

0,0 

37.293,72 

! MUNICIPIOS ! TOTAL 

íS.313,82 87.458,43 
2ó,07 19.4ó7,38 

0,0 14.087,40 

18,339,89 121.013,21 



TABELA 3 

PROJETO GRANDE RECIFE-APLICACOES DE' RECURSOS POR COMPONENTE EM 1987 

COMPONENTE 

Habitacao/SaneaMento/Transporte 

Atividades Produtivas 

DesenvolviMento Institucional 

T O T A L 

FONTE: MHU 

VALOR APLICADO (CZS 1,000,00) 

405.362,5 

43.098,7 

72.259,3 

520.720,5 



TABELA 4 

FONTES DE FINANCIAMENTO DO PROJETO METROPOLITANO DE SALVADOR 

F O N T E 

B I R D 

UNIAO (P!N/PROTERRA) 

ESTADO 

CEF 

T O T A L 

FONTE: CONDER 

V À LO R (US$ milhoes) 

54,5 
29,6 
34,2 
31,9 

150,2 



TABELA 5 

VALORES APLICADOS PELO PROJETO METROPOLITANO DE SALVADOR 

POR FONTE, EM 1987 

F O N T E 

UNIA□ <PIN/PROTERRA> 

BIRD 

ESTADO 

T O T A L 

· FONTE: CONDER

VALOR (US$ 1.000,00) 

556,3 

3,2 

3.665,0 

'i.224,5 



TABELA 6 

VALORES APLICADOS PELO PROJETO METROPOLITANO DE SALVADOR 

POR COMPONENTES, EM 1987 

COMPONENTE VALOR CUS$ 1.000,00) 

----------------------------------------------------------------------

Desenvolvimento Institucional 
Incentivo is Atividades Comerciais/ 

1.260,1 

Industriais 8,9 

Infra-e;trutura Urbana 1,8 

SerJicos Urbanos 2,953,7 

---------------------------------------------------�---- -----------

TO.T AL 
----------------------------------------------------------------------

FONTE: CONDER 



TABELA 7 

BRASIL: SANEAMENTO BASICO - POPULACAO ATENDIDA PELO PLANASA(1) 
1985/1987 

<•ilhoes de habitantes> 

ABASTECIMENTO DE AGUA SISTEMAS DE ESGOTO 
R E G 1 O E S :--------------------------------------------------------------------

1985 1986 1987(2) 1985 1986 1987(2) 

Norte 2.8 3.0 3.2 e.2 0.2 e.2
Nordeste U.9 16.2 17.2 2.4 2.6 4.4
Sudeste 34.6 33.7 35.9 17,4 18.3 19.2 
Sul 10.4 11.1 11.6 2.4 1.9 2.0 
Centro-Oeste 4.8 5.3 . S.6 1.7 1.9 2.1 

T O T A L 67.S 69.3 73.S 24.1 24.9 27.9 
-------------------------------------------------------------------------------------------

FONTE: CEF (Dados referentes a posicao eM de2eMbro de �ada ano) 

NOTA: (1) Consolidacao dos dados fornecidos pelas CoMpanhias Estaduais de SaneaMento.
Supoe-se que nao incluaM inforMacoes dos Servicos.AutonoMos de Agua e Esgotos.
Considera o conceito restrito de saneaMento basice, ou seja, apenas abasteci
Mento de agua e esgotos. Por hipotese, trata-se apenas de populacao urbana.

(2) Dados PreliMinares



TABELA 8 

PLANASA - INVESTIMENTOS REALIZADOS 
1987 

ESPECIFICACAO 

ABASTECIMENTO DE AGUA 

- Comunidades Medias e Grandes

REFINAG

FAE

Fundo Perdido/Outros

- Comunidades de Pequeno Porte
FINEST-3
Governo dos Estados

ESGOTOS SANITARIOS 

- REFINESG
- FAE
- Fundo Perdido/Outros

DRENAGEM URBANA 
- FIDREN

- Fundo Perdido/Outros

T O T A L 

FONTE: CEF 

VALOR <Em 1.000 OTNs> 

101,350 

56,890 
35.615 

12.761 
8.514 

4411160 
1.301 

43-159

50.229 
3,,. 278 

8.881 
7.070 

10.476 
5.292 
5.184 

162.055 



lABELA 9 

BRASIL - PROGRA�AS DE SANEAAENTO EASICO DA FSESP 
1987 

--------·-------

-------------------,----
·--------------

: Populacao beneficiada Recursos APiicados 
ICZ$ 10'- ) 

1-------- ·-------------------:

11,000 habl Orca•ento d� Uniao Outras Fontes(ll : 
----------------------------------------------

Construca.o e Ampl, de Sist. de Abast, de Agua 
Saneamento Basico e1 Pequenas Localidades 
�élhorias Sanitarias Domiciliares 
Construcao e AMPl, de Sistemas de Esgotos 

3.039,0 
143,5 
419,2 
86-4,0 

349,4 
8ó,6 
52,3 
52,8 

15,5. 
8,0 
1,3 

TOTAL 

Jó4,9 
"94,ó 

. 53,6 
52,8 

---------------·--- ------------·-------------------------·---------------------

T. O T A L 541,1 24,8 565,9 
----------------------------- ·------------------------�---

FONTE: FSESP 

lll íAS, Prefeituras/PlHU, SUDAM, FUNAI, Governos Eshduais, 'INAMPS, BNDES, Prograu Grande Carajas e CODEVASF. 



Rural 

Urbana 

Total 

Grau de 

TABELA 10 

BRASIL - Populacao Total. Urbana e Rural 

(estiMativas para 1985, 1990 e 2.000) 

(EM 1.000 habitantes) 

POPULACAD/ANO 1985 1990 2.000 

38.806 38.058 35.374 

94.553 107.837 134.892 

133.359 145.895 170.266 

Urbanizc1cao (¼) 70,9 73,9 79,2 



TABELA 11 

POPULACAO ECONOMICAMENTE ATIVA EM DEZEMBRO DE 1986 E 1987 

<EM 1.000 PESSOAS> 

REGIAO METROPOLITANA ·1986 1987 VARIACAO Y. 

Recife 959 1.001 4,4 

Salvador 836 853 2,0 

Belo Horizonte 1.345 1.415 5,2 

Rio de Janeiro 4.523 4.570 1,0 

Sao Paulo 6.941 7.086 2,1 

Portp Alegre 1.180 1.216 3,0 

T O T A L 15.784 16.141 2,3 
---------------------------------------------------------------------------------

FONTE: PME/FIBGE 



TABELA 12 

TA�A MEDIA DE DESEMPREGO ABERTO EM 1986 E 1987 
<EM Z> 

REGIA□ METROPOL.ITANA 

Recife 

Salvador 

Belo Horizonte 

Rio de Janeiro 

Sao Paulo 

Porto Alegre 

Media das seis RMs 

' 
t 

1986 

4,39 

4,54 

3,71 

3,49 

3,34 

. 3,87 

3,59 

1987 

5,18 

4,08 

3,92 

3;24 

3,76 

3,92 

3,73 

--------------------------------------------------------------------

FONTE: PME/FIBGE 



.. 

TABELA 13 

ÍNDICE DO RENDIMENTO MÉDIO REAL DAS PESSOAS OCUPADAS 

--- . ---- - ------ - - - ------- ---------- -. ------------------ ---------- ----

ÍNDICES 

REGIÃo METROPOLITANA 

Belo Horizonte 

Rio de Janeiro 

Porto Alegre 

1985 

98 

t5 

13 

88 

1986 

100 

100 

100 

100 

1987 

100 

90 

88 

87 

- - --- - - - - -· - - - -· -· - - - - - .. - - - - - - - .. - - .. - - - ... --- . - - - - .. - - - - . - ... •· - . ' - .... --- - ... .  - •· - ... - -

Fonte: IBGE 



TABELA 14 

INOICE �E EVOLUCAO DA AREA RESIDENCIAL LICENCIADA EM DEZ CIDADES 

------------------------------------- -----------

CID�OES/ANO 1 198(.!I ' 1981 1 1982 1983 ' 1984 1985 ' 1986 1 1n7 1 1 1 1 1 1 

--------------------------------------------------------- ----------------------

Belea 110,0 93,3 59,3 37,7 79,6 138,1 279,7 288,t 

Fortaleza 100,0 92,ó 93,5 49, 1 42,8 39,8 34,9 46,5 
. Recife 100,f 87,7 133, 1 60,4 36,5 25,2 55,6 59,7 
Sc1.lvador 100,0 111,3 • 138, 1 86,t 64,8 44,7 49,8 50,2 
Belo Horizonte 100,f 65,0 64,0 44,5 26,5 42,5 62,5 28,f 
Rio de Jc1.neiro 100,0 105,5 51,6 93,8 16,8 14,7 10,8 2,5 
Sao Paulo 100,f 74,7 103,2 92,5 51,8 46,9 61,8 49, 1 
Curitiba 100,f 117,3 143,9 81,5 69,5 ót,8 93,3 106,4 
Porto Alegre 101,e 77,� 94,9 45,8 24,6 35,e 33,1 20,a 
Brasil ia 100,f 65,7 58,1 46,3 46,7 52,5 55,0 . 30,6 

-------------------------------------------------------------------------------

FONTE:FIBGE 



• 

TABELA 15 

CUSTOS MEDIOS DO M DE CONSTRUCAO CIVIL EM DEZEMBRO DE 1987 E 

VARIACAO ¼ DOS CUSTOS NO EXERCICIO 

---------------------------------------i----------------------------

REGIOES/ESTAOOS : CUSTO M /CZS : VARIACAO ¼ EM 1987 
---------------------------------------------------------------------

NORTE 14.520,16 387 ,.49 
Rü 13.691,41 327, 11 
AC 13.839,92 320,87 
AM 14.581,31 409,62 
RR 19.794,44 383,80 

· PA 14.540,79 399,18 
AP 12.217,56 318,79 

NORDESTE 10.815,.13 363,14 
MA 12.389,13 352,75 
PI 11.731.93 452,50 

CE 10.453,62 354,26 
0

RN 12.479,28 429,99 
PB 12.523,49 371, 71 
PE 10.140,57 357, 72 

AL 10.778,74 392,33 
SE 10.629,17 333,39 
BA 10.28't,03 337,37 

SUDESTE 12.162,54 345,14 
MG 10.457,52 333, 19 
ES 10.075,19 342,06 
RJ 11.693,99 391,67 
SP 12.895,73 333,95 

SUL 12.356,43 373, 77 
PR 12.488, 7.4 379,71 
se 12.003,44 355,82 
RS 12.363,10 3711, 97 

CENTRO-OESTE 10.927,70 335,31 
MS 13.450,69 =�46, 88 
MT 12.237,49 311,52 
GO 9.712,05 322,68 
DF 10.807,25 344,14 

BRASIL 11.963,18 352,46 

FONTE: CEf 



TABELA 16 

BRASIL - TIPO. CONDICAO DE OCUPACAO. ABASTECIMENTO DE AGUA E 
DESTINO DO LIXO NOS OOMICILIOS·URBANOS - 1981, 1985, 1986 

(EM 1.000 DoMicilios) 

1981 1985 1986 
ITENS :--------------------:-----------------------------------------

1> TOTAL DE OOMICILIOS
URBANOS

2) TIPO
C.isa
Apartõ111ento
Rustico
Quarto ou Co111odo
Se111 Declaracao

3) CONDICOES DE OCUPACAO
Proprios
Alugados
Cedidos
CM.ltra
Sem Declaracao

4) ABASTECIMENTO DE AGUA
Rede Geral
Poco ou Nascente
Ôutra Forma
SeM Declaracao

5) DESTINO DO LIXO
Coletado
Queimado ou Enterrado
Colocado e111 Terreno
Baldio ou Outro
Se111 Declaracao

FONTE: FIBGE - PNAD'S 

Nu111eros 
1 Absolutos l 

19 .195 

16.329 

1.829 

768 

268 

1 

11.771 
5.721 
1.648 

48 

7 

15.280 
2,464 
1.451 

o 

12.628 
2.340 

4.225 
2 

7. 

100,00 

85,07 
9,53. 
4,00 
1,40 

o 

61,32 
29,80 
8,59 
0,25 
0,04 

79,60 
12,84. 
7,56 

o 

65,79 
12, 19 

22,01 
0,1 

Nu111eros· : 
1 Absolutos : 

7. 

23.105 100,00 

19.318 
2.607 

722 
458 

14.468 
6.503 
2.073 

57 
4 

20 :094 
1.909 
1.102 

o 

17.244 
2.318 

3.543 
o 

83,61 
11,28 
3,13 
1,98 

62,62 
28,14 
8,97 
0,25 
0,02 

86,97 
8,26 
4,77 

o 

74,63 
10,03 

15,34 
o 

NuMeros 7. 

: Absolutos: 

23.520 100,00 

19.578 
2.718 

753 
471 

14.909 
ó.464 
2.082 

57 
9 

20.867 
1.768 

885 

17.688 
2.495 

83,24 
11.56 
3,20 
2,00 

63,39 
27,48 
8,85 
0,24 
0,04 

88,72 
·7,52
3,76

75,20 
10,61 

] '·, 1 •• 

o
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